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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17º da Resolução RES-CPJ n.º 006/2017, de
03.05.2017, pela Coordenação da 3ª Circunscrição com Sede em
Afogados da Ingazeira/ PE;

RESOLVE:

I - Publicar a escala de plantão dos Membros do Ministério Público da 3ª
Circunscrição Ministerial a ser cumprida durante o mês de JANEIRO de
2025, conforme anexo desta portaria.

II - Lembrar, aos Promotores de Justiça, relacionados no anexo, a
obrigatoriedade de apresentação do relatório relativo ao respectivo
plantão, conforme disposto nos Art. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ nº
006/2017, conforme o caso.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.812/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, que lhe são conferidas pelo artigo 9º da Lei Complementar
Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, e suas alterações
posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade de implantar as audiências de
custódia previstas na Resolução nº 213 de 15/12/2015 do Conselho
Nacional de Justiça, disciplinada no Estado de Pernambuco pelo
Provimento nº 003/2016-CM, de 17 de junho de 2016;

CONSIDERANDO as disposições constantes da Recomendação nº 28,
de 22 de setembro de 2015, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que dispõe sobre a atuação dos membros do Ministério Público nas
“audiências de custódia”;

CONSIDERANDO os termos do § 2º do art. 5º, da Resolução PGJ nº
006/2016;

CONSIDERANDO a escala de rodízio, apresentada pelo Coordenador
da 3ª Circunscrição Ministerial com Sede em Afogados da Ingazeira, em
conformidade com o art. 10 da Resolução acima citada;

CONSIDERANDO, ainda, as Designações das portarias, após o
julgamento dos Editais de Audiências de Custódia, publicadas no DOE
do dia 27/04/2023;

RESOLVE:

Publicar a Escala de Prontidão das Audiências de Custódia, a

PORTARIA PGJ Nº 3.813/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

serem cumpridas durante o mês de JANEIRO de 2025, no Polo 12 -
Afogados da Ingazeira, conforme anexo desta portaria;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de JANEIRO, encaminhada pela Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial de Petrolina - PE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 3.799/2024, de 16/12/2024,
publicada no DOE de 17/12/2024, conforme anexo desta Portaria;

II - Lembrar ao Promotor de Justiça relacionado no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.814/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994;

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar a Dra. PATRÍCIA RAMALHO DE VASCONCELOS, 1ª Promotora
de Justiça Cível de Goiana, de 2ª Entrância, para oficiar perante a
Justiça Eleitoral de primeira instância, na 25ª Zona Eleitoral da Comarca
de Goiana, no período de 08/01/2025 a  17/01/2025, em razão das férias
do Dr. Genivaldo

PORTARIA PGJ Nº 3.815/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Fausto de Oliveira Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994;

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar a Dra. CLARISSA DANTAS BASTOS, Promotora de Justiça de
Itapissuma, de 1ª Entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de
primeira instância, na 131ª Zona Eleitoral da Comarca de Itamaracá, no
período de 08/01/2025 a  27/01/2025, em razão das férias do Dr.
Gustavo de Queiroz Zenaíde.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.816/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994;

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. CARLOS EUGÊNIO DO RÊGO BARROS QUINTAS
LOPES, 1º Promotor de Justiça de Abreu e Lima, de 2ª Entrância, para
oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 119ª Zona
Eleitoral da Comarca de Itamaracá, no período de 08/01/2025 a
06/02/2025, em razão das férias da Dra. Liliane Asfora Cunha
Cavalcanti da Fonte.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.817/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994;

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

PORTARIA PGJ Nº 3.818/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

Indicar a Dra. JOANA CAVALCANTI DE LIMA MUNIZ, 2ª Promotora de
Justiça Criminal de Vitória Santo Antão, de 2ª Entrância, para oficiar
perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 18ª Zona Eleitoral da
Comarca de Vitória de Santo Antão, no período de 08/01/2025 a
27/01/2025, em razão das férias da Dra. Kívia Roberta de Souza
Ribeiro.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994;

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar a Dra. MANUELA XAVIER CAPISTRANO LINS, 1ª Promotora de
Justiça Criminal de Vitória Santo Antão, de 2ª Entrância, para oficiar
perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 14ª Zona Eleitoral da
Comarca de Moreno, no período de 08/01/2025 a 17/01/2025, em razão
das férias do Dr. Russeaux Vieira de Araújo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.819/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994;

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. FERNANDO HENRIQUE FERREIRA CUNHA RAMOS, 2º
Promotor de Justiça de Escada, de 2ª Entrância, para oficiar perante a
Justiça Eleitoral de primeira instância, na 19ª Zona Eleitoral da Comarca
de Escada, no período de 08/01/2025 a 17/01/2025, em razão das férias
do Dr. Frederico Guilherme da Fonseca Magalhães.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.820/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994;

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

PORTARIA PGJ Nº 3.821/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar a Dra. DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO
CLEMENTINO, 1ª Promotora de Justiça Cível de São Lourenço da
Mata, de 2ª Entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeira
instância, na 13ª Zona Eleitoral da Comarca de São Lourenço da Mata,
no período de 08/01/2025 a 22/01/2025, em razão das férias da Dra.
Isabelle Barreto de Almeida Bezerra.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994;

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. ELSON RIBEIRO, 1º Promotor de Justiça de Carpina, de 2ª
Entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância,
na 33ª Zona Eleitoral da Comarca de Bom Jardim, no período de
08/01/2025 a 17/01/2025, em razão das férias do Dr. Rodrigo Amorim da
Silva Santos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.822/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994;

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. FILIPE VENÂNCIO CORTÊS, Promotor de Justiça de
Afrânio, de 1ª Entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de
primeira instância, na 107ª Zona Eleitoral da Comarca de Afrânio, no
período de 08/01/2025 a 17/01/2025, em razão das férias do Dr. Filipe
Regueira de Oliveira Lima.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.823/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994;

PORTARIA PGJ Nº 3.824/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar a Dra. ADNA LEONOR DÉO VASCONCELOS, Promotora de
Justiça de Maraial, de 1ª Entrância, para oficiar perante a Justiça
Eleitoral de primeira instância, na 43ª Zona Eleitoral da Comarca de
Catende, no período de 08/01/2025 a 27/01/2025, em razão das férias
do Dr. Rômulo Siqueira França.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994;

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. JOÃO VICTOR DA GRAÇA CAMPOS SILVA, 2º Promotor
de Justiça de Água Preta, de 2ª Entrância, para oficiar perante a Justiça
Eleitoral de primeira instância, na 38ª Zona Eleitoral da Comarca de
Água Preta, no período de 08/01/2025 a 27/01/2025, em razão das
férias do Dr. Thiago Faria Borges da  Cunha

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.825/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de licença médica
n.º 495203/2024;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. EMMANUEL CAVALCANTI PACHECO, 10º Promotor
de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, para
o exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal de
Jaboatão dos Guararapes, no período de 16/12/2024 a 20/12/2024, em
razão do afastamento da Dra. Fabiana de Souza Silva Albuquerque.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 16/12/2024.

PORTARIA PGJ Nº 3.826/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



4Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 18 de dezembro de 2024

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 14ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Resolução PGJ n.º 001/2018;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o Dr. VANDECI SOUSA LEITE, 2º Promotor de Justiça de
Serra Talhada, de 2ª Entrância, para o exercício da função de
Coordenador Administrativo da Sede da Promotoria de Justiça de Serra
Talhada, no período de 11/12/2024 a 20/12/2024, em razão das férias
do Dr. Carlênio Mário Lima Brandão.

II – Atribuir-lhe, no período de no período de 11/12/2024 a 20/12/2024, o
pagamento da indenização pelo exercício de função de coordenação,
prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério Público
de Pernambuco.

III – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 11/12/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.827/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Criminal, nos termos do Ofício n.º 39/2024-
PJCRIM;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. RICARDO LAPENDA FIGUEROA, 12º Procurador de
Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo no cargo
de 23º Procurador de Justiça Criminal, durante o período de 20/01/2025
a 08/02/2025, em razão das férias da Dra. Áurea Rosane Vieira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.828/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição

PORTARIA PGJ Nº 3.829/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

automática;

CONSIDERANDO a inexistência de habilitados(as) disponíveis nos
editais de exercício simultâneo para a Central de Inquéritos da Capital,
publicados pelas Portaria PGJ n.ºs 890/2024 e 2.523/2024,;

CONSIDERANDO a observância à lista de habilitados(as) no edital
publicado pela Portaria PGJ n.º 2.765/2024, para eventual designação
simultânea em Circunscrição diversa à de lotação, conforme Aviso PGJ
n.º 34/2024, de 25/09/2024;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na referida IN
PGJ;

RESOLVE:

Designar a Dra. KALINE MIRELLA DA SILVA GOMES, Promotora de
Justiça de Triunfo, para o exercício simultâneo no cargo de 28º
Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de 08/01/2025 a
17/01/2025, em razão das férias da Dra. Rosângela Furtado Padela
Alvarenga.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a inexistência de habilitados(as) disponíveis nos
editais de exercício simultâneo para a Central de Inquéritos da Capital,
publicados pelas Portaria PGJ n.ºs 890/2024 e 2.523/2024,;

CONSIDERANDO a observância à lista de habilitados(as) no edital
publicado pela Portaria PGJ n.º 2.765/2024, para eventual designação
simultânea em Circunscrição diversa à de lotação, conforme Aviso PGJ
n.º 34/2024, de 25/09/2024;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na referida IN
PGJ;

RESOLVE:

Designar o Dr. WÍTALO RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS, 3º
Promotor de Justiça de Belo Jardim, para o exercício simultâneo no
cargo de 30º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de
08/01/2025 a 27/01/2025, em razão das férias do Dr. João Elias da Silva
Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.830/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022, bem como a

PORTARIA PGJ Nº 3.831/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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impossibilidade de observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a inexistência de habilitados(as) disponíveis nos
editais de exercício simultâneo para a Central de Inquéritos da Capital,
publicados pelas Portaria PGJ n.ºs 890/2024 e 2.523/2024,;

CONSIDERANDO a observância à lista de habilitados(as) no edital
publicado pela Portaria PGJ n.º 2.765/2024, para eventual designação
simultânea em Circunscrição diversa à de lotação, conforme Aviso PGJ
n.º 34/2024, de 25/09/2024;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na referida IN
PGJ;

RESOLVE:

Designar a Dra. CAMILA VEIGA CHETTO COUTINHO, Promotora de
Justiça de Tuparetama, para o exercício simultâneo na 3ª Atuação nos
Feitos da Central de Inquéritos da Capital, no período de 08/01/2025 a
27/01/2025, em razão das férias da Dra. Bianca Cunha de Almeida
Albuquerque.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 4ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. PAULO FERNANDES MEDEIROS JÚNIOR, Promotor de
Justiça de Inajá, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de Promotor de Justiça de Ibimirim, de 1ª Entrância, no período de
20/01/2025 a 08/02/2025, em razão das férias do Dr. Caíque Cavalcante
Magalhães.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.832/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 4ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA PGJ Nº 3.833/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

Designar o Dr. MICHEL DE ALMEIDA CAMPELO, 2º Promotor de
Justiça de Arcoverde, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 4º Promotor de Justiça de Arcoverde, no período de
08/01/2025 a 27/01/2025, em razão das férias do Dr. Edson de Miranda
Cunha Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 4ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. THIAGO BARBOSA BERNARDO, Promotor de Justiça
de Venturosa, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
1º Promotor de Justiça de Arcoverde, de 2ª Entrância, no período de
08/01/2025 a 27/01/2025, em razão das férias do Dr. Edson de Miranda
Cunha Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.834/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 4ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. JOANA TURTON LOPES, 5ª Promotora de Justiça de
Arcoverde, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 3º
Promotor de Justiça de Arcoverde, com atuação em conjunto ou
separadamente, no período de 21/01/2025 a 30/01/2025, em razão das
férias da Dra. Tayjane Cabral de Almeida.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.835/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da

PORTARIA PGJ Nº 3.836/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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4ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. VINÍCIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA, Promotor
de Justiça Criminal de Pesqueira, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Pesqueira, no período
de 22/01/2025 a 31/01/2025, em razão das férias do Dr. Sérgio Roberto
Almeida Feliciano.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 4ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. MARCELO RIBEIRO HOMEM, 1º Promotor de Justiça de
Belo Jardim, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de Sanharó, de 1ª Entrância, no período de
28/01/2025 a 06/02/2025, em razão das férias do Dr. Jefson Márcio
Silva Romaniuc.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.837/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, c/c art. 69 da Lei
Complementar n.º 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que a atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, sendo
regulamentada no âmbito do MPPE pela Resolução PGJ n.º 006/2016;

CONSIDERANDO os critérios previstos na Resolução PGJ acima
referida, bem como o disposto em seu art. 5º, § 1º;

CONSIDERANDO a impossibilidade de observância à lista de
habilitados(as) no edital de exercício simultâneo n.º 58, publicado pela
Portaria PGJ n.º 890/2024, observando o disposto no art. 2º, parágrafo
único, da Instrução Normativa PGJ n.º 02/2022 com suas alterações
posteriores;

CONSIDERANDO ainda a indicação encaminhada pela Coordenação da
4ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

PORTARIA PGJ Nº 3.838/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

RESOLVE:

Designar o Dr. MARCELO RIBEIRO HOMEM, 1º Promotor de Justiça de
Belo Jardim, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo nas
audiências de custódia do Polo 07, com sede em Pesqueira, com
atuação em conjunto ou separadamente, no período de 22/01/2025 a
30/01/2025, em razão das férias do Dr. Sérgio Roberto Almeida
Feliciano.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas nos artigos 9º, inciso XIII, alínea “f”, e 21, § 6º, da Lei
Complementar n.º 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, §3º, da Resolução CPJ n.º
11/2024, que estabelece normas gerais para as Centrais de Inquéritos,
no âmbito do MPPE;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Resolução PGJ n.º 001/2018;

CONSIDERANDO ainda a indicação encaminhada pela Coordenação da
Central de Inquéritos de Jaboatão dos Guararapes;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. DANIEL GUSTAVO MENEGUZ MORENO, 8º
Promotor de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, para o
exercício da função de Coordenador da Central de Inquéritos de
Jaboatão dos Guararapes, no período de 08/01/2025 a 17/01/2025, em
razão das férias da Dra. Erika Sampaio Cardoso Kraychete.

II - Atribuir-lhe, no período de 08/01/2025 a 17/01/2025, a indenização
pelo exercício de função de coordenação prevista no artigo 61, inciso VI,
da Lei Orgânica do Ministério Público de Pernambuco.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.839/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

C O N S I D E R A N D O  o  d e l i b e r a d o  n o  p r o c e s s o  S E I  n . º
1 9 . 2 0 . 0 7 6 1 . 0 0 3 0 4 6 7 / 2 0 2 4 - 0 6 ;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro institucional, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ n.º 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ n.º 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

Designar os Membros abaixo indicados para atuarem nas audiências da
17ª Vara Criminal da Capital, pautadas para o dia

PORTARIA PGJ Nº 3.840/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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18/12/2024, perante o 9º Promotor de Justiça Criminal da Capital,
conforme indicado a seguir:

Membra: Dra. VIVIANNE MARIA FREITAS DE MELO MONTEIRO DE
MENEZES, 3ª Promotora de Justiça Criminal da Capital
Processo NPU n.º 0000557-72.2019.8.17.0001

Membro: Dr. ANTÔNIO FERNANDES OLIVEIRA MATOS JÚNIOR, 37º
Promotor de Justiça Criminal da Capital
Processo NPU n.º 0008012-54.2020.8.17.0001

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de licença médica
n.º 494409/2024;

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

I - Indicar a Dra. CLÁUDIA RAMOS MAGALHÃES, 4ª Promotora de
Justiça Cível de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, para oficiar
perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 101ª Zona Eleitoral
da Comarca de Jaboatão dos Guararapes, no período de 16/12/2024 a
20/12/2024, em razão da licença médica da Dra. Fabiana de Souza
Silva Albuquerque.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 16/12/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.841/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a Resolução PGJ Nº 02/2020, que regulamenta a Lei
Estadual nº 16.768/19, de 21 de dezembro de 2019, que, por sua vez,
cria a função de Assessor de Membro do Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 19.20.0321.0030034/2024-
61;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – EXONERAR a servidora VERALUCIA LINS SOUTO, matrícula nº
190.398-5, ocupante do cargo em comissão de Assessor de Membro do
Ministério Público, símbolo FGMP-4;

II - Esta Portaria entrará em vigor no dia 16/12/2024

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.842/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 495022/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença por motivo de doença em pessoa da família
(Administrativo - até 30 dias)
Data do Despacho: 16/12/2024
Nome do Requerente: ANA PAULA SANTOS MARQUES
Despacho: Em face do documento acostado, concedo 04 (quatro) dias
de licença à requerente, a partir do dia 13/12/2024, nos termos do artigo
64, IX, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e Instrução
Normativa nº 005/2018. Encaminhe-se ao DEMAS para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 493705/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 16/12/2024
Nome do Requerente: VINICIUS SILVA DE ARAÚJO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para janeiro/2025, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 28/01 a
06/02/2025. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 494720/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 16/12/2024
Nome do Requerente: JOANA TURTON LOPES
Despacho: Torna sem efeito o Requerimento Eletrônico nº 485278/2024,
arquive-se.

Número protocolo: 494769/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 16/12/2024
Nome do Requerente: MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para fevereiro/2025, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 03/02 a
12/02/2025. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto, no mínimo, de 10 dias de férias, antecedentes ou
subsequentes ao período indenizado, conforme o caso. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 494850/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 16/12/2024
Nome do Requerente: JOSENILDO DA COSTA SANTOS

DESPACHOS PGJ/CG Nº 365/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para março/2025, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 30/03 a
08/04/2025. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 495007/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 16/12/2024
Nome do Requerente: MARIA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA
MARTINS
Despacho: Defiro o pedido de interrupção de férias da requerente,
programadas para dezembro/2024, pelo período de 01 (um) dia, no dia
17/12/2025, por necessidade do serviço devidamente justificada, nos
termos do que dispõe os arts. 12 e 13, §2º, ambos da Instrução
Normativa nº 004/2017, devendo o dia correspondente ser gozado em
08/01/2025, de acordo com o art. 2º, parágrafo único, da IN nº 004/2017.
À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 493102/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 16/12/2024
Nome do Requerente: JOANA TURTON LOPES
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para o dia 14/11/2024
nos termos dos art. 1º, § 1º e art. 3º da Resolução PGJ Nº 01/2023. 2.
Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo do dia de
plantão.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, Presidente do Conselho
Superior, publicamos, em anexo, a relação de procedimentos com
prorrogações de prazos dos quais foram cientificados o Conselho
Superior do Ministério Público, no período de 09 a 13 de dezembro de
2024.

Recife, 17 de dezembro de 2024.

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

AVISO CSMP Nº 236/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

O PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA,
DR. MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, no uso das suas
atribuições e

 CONSIDERANDO a inteligência disposta no Art.  8º, inc. VI, da LCE nº
12/1994, disciplinando que “... o Colégio de Procuradores estará reunido
em sessão permanente, no dia da eleição, a fim de decidir, de imediato,
sobre os recursos referidos no inciso anterior”,

CONVOCAÇÃO CPJ Nº 13/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

 CONSIDERANDO os termos da CONVOCAÇÃO disposta pelo inc. II da
RES-CPJ nº 25/2024, ditando in verbis “... II - Convocar todos os
membros da carreira do Ministério Público de Pernambuco em atividade
para participarem – por meio de sistema de votação virtual - da eleição
para a formação de lista tríplice para a escolha do Procurador Geral de
Justiça, biênio 2025/2027, que acontecerá no dia 07 de janeiro de 2025,
das 9 (nove) às 17 (dezessete) horas, no horário do Brasília.”

 CONSIDERANDO os rigores dispostos no Art. 11 do Anexo I da RES-
CPJ nº 25/2024 (publicada no DOE de 26.11.2024), regulamentando o
dito Processo Eleitoral 2025, estabelecendo  que “Durante a realização
da votação e da apuração, o Colégio de Procuradores de Justiça
permanecerá reunido na sede da Procuradoria Geral de Justiça,
inclusive por videoconferência, e para efeito de recebimento do
resultado do pleito e providências posteriores.”,

 CONSIDERANDO que os prazos eleitorais são contínuos e exíguos,
bem como atentando para o período de recesso que terá início no
próximo dia 20 do corrente mês, durante o qual o processo eleitoral não
poderá sofrer solução de continuidade,

 COMUNICA a todos os Membros do Ministério Público do Estado de
Pernambuco – em especial aos componentes da Mesa Eleitoral, aos
candidatos inscritos na concorrência do pleito e aos indicados na
Comissão de Preparação do referido certame, que os trabalhos que se
fizerem necessários serão prestados durante o recesso que se avizinha,
cabendo serem exercidas as postulações individuais que por ventura
sejam devidas, através dos seguintes meios:

1 – COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA, através do e.mail
cpj@mppe.mp.br, ou pelo telefone 81.99210.7299 (Guilherme Monteiro
Amorim – Técnico Ministerial – Secretaria do CPJ), na forma do § 1º do
art. 3º da Resolução RES-CPJ Nº 006/2017 (no horário das 13 às 17h),
nos dias 20/12/2024 a 24/12/2024 e 02/01/2025 a 06/01/2025, vias pelas
quais, as medidas adotadas serão devidamente informadas aos
postulantes.

 CONVOCA os Excelentíssimos Senhores Membros do Colégio de
Procuradores de Justiça do MPPE, para PERMANECEREM reunidos
em SESSÃO PERMANENTE a se realizar no dia 07.01.2025, do referido
Órgão Colegiado, quer presencialmente no Salão dos Órgãos
Superiores, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, 511,  térreo,
nesta cidade, ou, quer por  videoconferência, forma essa que será
facultada pela ferramenta do Google Meet, através do l ink
meet.google.com/jxq-aews-ubt, sessão que terá início às 08:50 hs,
permanecendo em reunião durante os períodos de realizações da
votação, da apuração da eleição e do recebimento do resultado do
pleito, consoante disciplinado na nossa Lei Orgânica e deliberado pelo
mencionado Órgão Colegiado.

Recife, 17 de dezembro de 2024.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

O PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA,
DR. MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, no uso das suas
atribuições e

CONSIDERANDO os termos contidos na RES-CPJ nº 25/2024, que
regulamenta o processo de eleição para a composição da LISTA
TRÍPLICE de Membros do Ministério Público, disposta no Art. 8º, § 2º,
da LCE nº 12/94, a se realizar no próximo dia 07.01.2025;

CONSIDERANDO os termos contidos no § 2º do art. 4º do Anexo

AVISO CPJ Nº 14/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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I da RES-CPJ nº 25/2024, que disciplina que “...Os candidatos poderão
indicar assistente técnico para acompanhar as atividades de
preparação, votação e apuração.”;

CONSIDERANDO a realização da eleição durante o dia 07 de janeiro de
2025, das 09 às 17hs:

CONVIDA os Membros inscritos e relacionados, em anexo, para -
querendo, indicarem assistente técnico, 01 (um) por candidato,  para
acompanhar os trabalhos durante o dia da eleição, devendo para tanto
ser encaminhado e-mail para o endereço cpj@mppe.mp.br, até o dia da
eleição, indicando de forma expressa e com nome completo e número
de identidade.

Publique-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

AVISO Nº 053/2024

CONSIDERANDO a otimização da administração do almoxarifado
através de solução outsourcing de almoxarifado virtual para ser licitada
em momento oportuno;

CONSIDERANDO a necessidade de elaboração dos artefatos para
contratação da solução do almoxarifado virtual, entre eles o Estudo
Técnico Preliminar (ETP);

CONSIDERANDO a rotina do fluxo de aquisição de materiais de
consumo nas unidades requisitantes para composição dos custos de
administração, entre eles, transporte, estocagem, aquisição,
depreciação, recursos humanos e tecnológicos;

CONSIDERANDO a formação de um catálogo de produtos atualizados
que atendam a necessidades das unidades requisitantes;

CONSIDERANDO ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

AVISO aos requisitantes de materiais de consumo das sedes de
circunscrição e de toda a Região Metropolitana de Recife, que
preencham OBRIGATORIAMENTE o formulário Google até o dia
19/12/2024, disponível no link https://forms.gle/fsHJotHERVDoUw9ZA .
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se
 
Recife, 17 de dezembro de 2024.
 
HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

AVISO Nº 053/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

AVISO SUBADM Nº  054/2024

CONSIDERANDO o Art 12 da INSTRUÇÃO NORMATIVA nº 02/2021;;
 
CONSIDERANDO o período de recesso de fim de ano que se inicia em
20/12/2024;;
 
DETERMINO aos condutores de veículos da frota do MPPE que ao final
do expediente do dia 19/12/2024 recolham os veículos na garagem do
Departamento Ministerial de Transporte ou nas promotorias em que os
veículos são lotados.
 

AVISO Nº 054/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se
 
Recife, 17 de dezembro de 2024.
 
HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

CONSIDERANDO a eleição para o cargo de Procuradora Geral de
Justiça do MPPE para o biênio 2025-2027;
 
CONSIDERANDO que a eleição está marcada para o dia 07/01/2025;
 
INFORMO que haverá veículos oficiais disponíveis para o translado dos
Membros da sede Paulo Cavalcanti à sede Roberto Lyra, local de
votação.
  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se
 
Recife, 17 de dezembro de 2024.
 
HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

AVISO Nº 055/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 494016/2024;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Conceder o gozo de Licença Prêmio à servidora CÁTIA FONSECA,
Servidora Extraquadro, matrícula nº 187.684-8, lotada na Coordenação
da Procuradoria Cível, por um prazo de 30 dias, contados a partir de
18/11/2024;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 18/11/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de dezembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1579/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 493951/2024;

PORTARIA SUBADM Nº 1580/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio à servidora REBECA CINTIA DE
BARROS RODRIGUES, Analista Ministerial – Jurídica, matrícula nº
189.678-4, lotada na Central de Recursos Cíveis, por um prazo de 30
dias, contados a partir de 03/11/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de dezembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 493845/2024;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio ao servidor SERGIO DE CASTRO
SATO BUARQUE, Analista Ministerial – Jurídica, matrícula nº 189.557-
5, lotado no Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, por um prazo de
30 dias, contados a partir de 17/07/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de dezembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1581/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do

PORTARIA SUBADM Nº 1582/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

Ministério Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 961/2024, publicada no DOE em 12/08/2024, na
modalidade parcial;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0286.0020311/2023-46;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, do servidor José
Antônio Pereira Cabral, Técnico Ministerial – Área Administração,
matricula 187.795-0, lotado na Central de Inquéritos da Capital a
desenvolver suas atividades em Teletrabalho, na modalidade integral no
período de 01/01/2025 a 19/12/2025;

II – O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial de
Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após avaliação
e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da unidade
auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV– Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocado;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Central de Inquéritos da Capital,
bem como da unidade de lotação no que se refere às atividades diárias;

 VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 19/12/2025.

Recife,17  de dezembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

PORTARIA SUBADM Nº 1583/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 1462/2023, publicada no DOE em 20/12/2023, na
modalidade parcial 02 dias;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0764.0029372/2022-44, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, da servidora
Luciana Tavares de Andrade Lôbo, Analista Ministerial – Área
Psicologia, matricula nº 189.067-0, lotada na Promotoria da Infância e
Juventude da Capital, modalidade parcial 02 dias, no período de
08/12/2024 a 07/12/2025;

II - A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Gerência Ministerial de Apoio
Técnico, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 07/12/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,17 de dezembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

PORTARIA SUBADM Nº 1584/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 519/2022, publicada no DOE em 21/06/2022, na
modalidade Integral;

Considerando a solicitação de prorrogação para desenvolver as
atividades em teletrabalho;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0339.0011409/2022-18 para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, da servidora
Marianna Brito Ferreira Almino Macedo, Analista Ministerial – Área
Jurídica, matricula nº 189.748-9, lotada na Promotoria de Justiça de
Ouricuri, modalidade integral, no período de 02/01/2025 a 01/01/2026;

II - A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Promotoria de Justiça de Ouricuri
com atuação perante os feitos criminais, bem como da unidade de
lotação no que se refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 01/01/2026.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,17 de dezembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante No inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução n° 250, de 25 de outubro de
2022 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou
condições especiais de trabalho por tempo determinado no âmbito do
Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, com alterações da RES-PGJ nº 17/2024 de 12/07/2024
que regulamenta o teletrabalho no âmbito do Ministério Público de
Pernambuco;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 11, de 25 de
maio de 2022, que regulamenta condições especiais de trabalho no
âmbito do Ministério Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Autorizar a servidora, Manuela Dias Pereira Gomes de Mattos,
Analista Ministerial – Área Jurídica, matricula 190.169-9, lotada na
Central de Recursos Criminais, a desenvolver suas atividades em
Teletrabalho, na modalidade Parcial 03 dias, no período de 07/01/2025 a
07/07/2025;

II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho
pactuado com a chefia imediata na realização das atividades, conforme
Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades, após avaliação e
inclusão de termo de monitoramento por parte da chefia imediata, de
acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocado;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da Central de Recursos Criminais, no período de
07/01/2025 a 07/07/2025, no que se refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 07/07/2025.

PORTARIA SUBADM Nº 1585/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de dezembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.2467.0029444/2024-97,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor GIDELSON MANOEL DOS SANTOS, TÉCNICO
MINISTERIAL - CONTABILIDADE, matrícula nº 1888617, lotado no
Departamento Ministerial de Licitações e Procedimentos Auxiliares, para
o exercício das funções de Presidente da Comissão Permanente de
Licitação, atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-
5, por um período de 30 dias, contados a partir de 07/01/2025, tendo em
vista o gozo de férias da titular, ONÉLIA CARVALHO DE OLIVEIRA
HOLANDA, TÉCNICO MINISTERIAL-CONTABILIDADE, matrícula nº
1888838.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de Dezembro de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1586/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

PORTARIA SUBADM Nº 1587/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Considerando o teor do Processo nº 19.20.2465.0029969/2024-17
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora NATÁLIA DE MORAIS BEZERRA
HAHNEMANN, ANALISTA MINISTERIAL - ENG CIVIL, matrícula nº
1893246, lotada na Comissão Permanente de Licitação , para o
exercício das funções de Gerente Ministerial Executiva de Contratações
(GMEC)  atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-7,
por um período de 15 dias, contados a partir de 07/01/2025 tendo em
vista o gozo de férias do titular,  TIAGO MURILO PEREIRA LIMA,
TÉCNICO MINISTERIAL- ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 1888277;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de Dezembro de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0761.0029530/2024-85
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar MICHELLE DE SOUSA MAGALHÃES, TÉCNICO
MINISTERIAL – ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 1893971 , lotada nas
Promotorias de Justiça Criminais da Capital  para o exercício das
funções de Secretário Ministerial , símbolo FGMP-1, por um período de
10 dias, contados a partir de 10/12/2024, tendo em vista o gozo de férias
do titular, HEBERT DE SOUZA RODRIGUES, TÉCNICO MINISTERIAL
– ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 1894013

Esta portaria retroagirá ao dia 10/12/2024

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de Dezembro de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1588/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.02220029680/2024-46,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor  TC PM  ANDRÉ FERREIRA LEITE DE
OLIVEIRA, Servidor Extraquadro, matrícula nº 1907255, lotado na
Assessoria Ministerial da Assistência Militar e Policial Civil  para o
exercício das funções de Oficial Ministerial de Gabinete, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-6, por um período de 15
dias, contados a partir de 05/12/2024, tendo em vista o gozo de férias do
titular, TC BM  CARLOS ALEXANDRE SANTOS SALES, Servidor
Extraquadro, matrícula nº 1906160

Esta portaria retroagirá ao dia 05/12/2024

Publique-se. Registre-se. Cumpra

Recife, 17 de Dezembro de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1589/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.1160.0029491/2024-03,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor THIAGO ALVES DOS SANTOS, TÉCNICO
MINISTERIAL - INFORMÁTICA  matrícula nº 1893335 lotado na

PORTARIA SUBADM Nº 1590/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Divisão Ministerial de Soluções de Área Fim para o exercício das
funções de Gerente Ministerial da Divisão de Governança de Dados e
Arquitetura  atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo
FGMP-3, por um período de 10 dias, contados a partir de 10/12/2024 e
de 10 dias a partir de 08/01/2025, tendo em vista o gozo de férias do
titular, ASSIS CLEMENTE DA SILVA NETO  Técnica Ministerial -
 INFORMÁTICA , matrícula nº 1893033

Essa Portaria retroagirá a data de 10/12/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de Dezembro de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0761.0013211/2024-27,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a servidora  MICHELLE DE SOUSA MAGALHÃES  Técnica
Ministerial - Administração, matrícula n° 1893971, lotada nas
Promotorias de Justiça Criminais da Capital , para o exercício das
funções de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 10 dias, contados a
partir de 03/06/2024, tendo em vista o gozo de férias do titular HEBERT
DE SOUZA RODRIGUES , Técnico Ministerial - Administração,
matrícula nº  1894013 ;

II - Designar o servidor GETÚLIO DE ALBUQUERQUE VIEIRA JUNIOR
,TÉCNICO MINISTERIAL – ADMINISTRAÇÃO, matrícula n° 1893939
lotado na Promotoria de Justiça Criminal da Capital  para o exercício das
funções de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 1 dia, 12/06/2024,
tendo em vista o gozo de férias do titular HEBERT DE SOUZA
RODRIGUES , Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº
 1894013

Esta portaria retroagirá ao dia 03/06/2024

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de Dezembro de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1591/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.1160.0029298/2024-73
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor MANOEL HELENO RAMOS DE MENDONÇA,
ANALISTA MINISTERIAL - INFORMÁTICA, matrícula nº 1897578,
lotado na Divisão Ministerial de Soluções de Área Fim, para o exercício
das funções de Gerente Ministerial do Departamento de Soluções de TI,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-5, por um
período de 12 dias, contados a partir de 09/12/2024 e um período de 10
dias, contados a partir do dia07/01/2025 tendo em vista o gozo de férias
da t i tu lar ,  HAGLAY ALICE NUNES DA SILVA, ANALISTA
MINISTERIAL-INFORMÁTICA, matr ícula nº  1889370.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de Dezembro de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1592/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 2194
Assunto: Processo Gestão Administrativa nº 007/23
Data do Despacho: 16/12/24
Interessado(a): …
Despacho: Ciente. Junte-se ao PGA correspondente. Em seguida,
encaminhe-se à Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 2195
Assunto: Atualização de Endereço
Data do Despacho: 16/12/24
Interessado(a): Leon Klinsman Farias Ferreira
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 2196
Assunto: Atualização de Endereço
Data do Despacho: 16/12/24
Interessado(a): Hellen Cristina Pereira Painelli
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 2198

DESPACHO CG Nº 231/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 17/12/24
Interessado(a): Ana Paula Santos Marques
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 115/2024
Data do Despacho: 16/12/24
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Itambé
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º, da
Resolução CGMP nº 001/2021.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 116/2024
Data do Despacho: 16/12/24
Interessado(a): Promotoria de Justiça do Condado
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º, da
Resolução CGMP nº 001/2021.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 117/2024
Data do Despacho: 16/12/24
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Itaquitinga
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º, da
Resolução CGMP nº 001/2021.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 057/2024
Data do Despacho: 16/12/24
Interessado(a): …
Despacho: Diante das razões apresentadas pela Corregedoria Auxiliar,
(...). Em seguida, e, cumpridas todas as determinações do Despacho
prolatado no item 13, nos termos do §5º, do art. 26, da Resolução RES-
CGMP nº 001/2021, concluídos os trabalhos da presente Correição,
ENCAMINHE-SE ao Eg. CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO.

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

SECRETARIA-GERAL

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Procuradoria Geral de Justiça
D E P A R T A M E N T O  M I N I S T E R I A L  D E  L I C I T A Ç Õ E S  E
P R O C E D I M E N T O S  A U X I L I A R E S

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 3069.2024.DEMLPA.PE.0053.MPPE

OBJETO: A presente licitação tem como objeto a formação de Ata de
Registro de Preços para aquisição futura e eventual de MATERIAIS DE
REFRIGERAÇÃO, conforme especificações e quantitativos previstos no
Termo de Referência (Anexo I).

DATA DA ABERTURA: 09/01/2025

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 09/01/2025, quinta-feira, às 09h00;
Abertura das Propostas: 09/01/2025, às 09h10; Início da Disputa:
09/01/2025, às 09h30. Horário de Brasília. Os interessados poderão
adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do Sistema:
www.peintegrado.pe.gov.br e

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA Nº PREGÃO ELETRÔNICO N.º
3069.2024.DEMLPA.PE.0053.MPPE
Recife, 17 de dezembro de 2024

no s i te  do Min is tér io  Públ ico do Estado de Pernambuco
https://portal.mppe.mp.br/licitacoes. Valor global máximo estimado: R$
2.241.271,03 (dois milhões, duzentos e quarenta e um mil, duzentos e
setenta e um reais e três centavos). As dúvidas e/ou esclarecimentos
poderão ser sanados através do e-mail: licitacoes@mppe.mp.br.

Recife, 17 de dezembro de 2024.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira / DEMLPA

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
GARANHUNS
Procedimento no 02090.000.550/2023- Procedimento admnistrativo de
outras atividades não sujeitas a inquérito civil

ARQUIVAMENTO

Procedimento admnistrativo de outras atividades não sujeitas a inquérito
civil 02090.000.550/2023

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, através da 2a
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns, com
atribuição na Tutela do Patrimônio Público e Social e fundações, por
meio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições
legais e prerrogativas funcionais, com fundamento no art. 66 do Código
Civil e RES-PGJ no 008/2010, em face da documentação apresentada
pela FUNDAÇÃO PROFESSOR MARTINIANO FERNANDES IMIP,
administradora da UPAE Garanhuns e, tendo em vista o Parecer
Técnico Contábil no 867/2024, elaborado pela
Gerência Executiva Ministerial de Apoio Técnico - GMAT - Contabilidade
do Ministério
Público do Estado de Pernambuco,

RESOLVE:
-
APROVAR COM RESSALVAS as contas apresentadas pela
FUNDAÇÃO  PROFESSOR MARTINIANO FERNANDES - IMIP,
referente à prestação de contas do  exercício financeiro de 2022, quanto
aos seus aspectos contábeis, formais e técnicos.

Cientifique-se a Fundação acerca do teor desta resolução e do parecer
técnico
que a fundamenta.

Publique-se no Diário Oficial.

Garanhuns, 16 de dezembro de 2024.

BRUNO MIQUELÃO GOTTARDI
Promotor de Justiça.

RESOLUÇÃO Nº Procedimento nº 02090.000.550/2023
Recife, 16 de dezembro de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIRINHAÉM
Procedimento nº 01610.000.038/2024 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O

TEMA: POLÍTICA PÚBLICA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO
COSTEIRO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas

PORTARIA Nº 01610.000.038/2024
Recife, 12 de dezembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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públicas 01610.000.038/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante infrafirmado, em exercício simultâneo na Promotoria de
Justiça Cível de Sirinhaém, com atuação na defesa do meio ambiente,
ordem urbanística e habitação, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal,
combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº.
7.347/85 e artigo 4º, inciso IV, ‘a’, da Lei Complementar Estadual nº. 12,
de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar
nº. 21, de 28 de dezembro de 1998 e tendo em vista, ainda, os termos
da Resolução CSMPPE nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco e das Resoluções CNMP nº 03/2007
e 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam os instrumentos destinados à Tutela Extrajudicial de
Direitos Transindividuais:

CONSIDERANDO que a Assembleia Geral das Nações Unidas,
realizada em setembro de 2015, em Nova Iorque, composta por 193
estados membros, estabeleceu 17 Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável (ODS) a serem alcançados por todos os países até o ano
de 2030, sendo o Objetivo 14 referente à “Vida na água”, que propõe a
conservação e a promoção do uso sustentável dos oceanos, dos mares
e dos recursos marinhos;

CONSIDERANDO que, no ano de 2016, as Nações Unidas concluíram a
primeira Avaliação Mundial dos Oceanos, indicando a urgência de
gerenciar com sustentabilidade as atividades nos oceanos e com eles
relacionadas e, no ano seguinte, em 2017, foi proclamada a Década da
Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável, a ser
implementada entre 2021 a 2030, buscando cumprir os objetivos da
Agenda 2030, com foco no ODS 14 e correlatos;

CONSIDERANDO que, dentre os 07 (sete) objetivos indicados pela
ONU, ressalta se o alcance de um oceano “limpo e acessível”, o que
indica a necessidade de assegurar o cumprimento da legislação
estadual referente à acessibilidade pública às praias e oceanos e de
assegurar a correta ocupação da orla, de modo a impedir a degradação
ambiental e poluição das praias e oceanos;

CONSIDERANDO o disposto no art. 225 da Constituição Federal, ao
dispor que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”;

CONSIDERANDO o disposto no § 4º do art. 225 da Constituição
Federal, segundo o qual “a Floresta Amazônica brasileira, a Mata
Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira
são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro
de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive
quanto ao uso dos recursos naturais”;

CONSIDERANDO que, segundo dados mais recentes do Programa
Nacional para a Conservação da Linha da Costa - Procosta), cerca de
26,6% da população brasileira vivem na zona costeira, sendo que o
Brasil possui uma das mais extensas zonas costeiras do mundo, com
mais de 8.500 km de extensão, que abrigam 17 (dezessete) Estados da
Federação (BRASIL, Ministério do Meio Ambiente. Programa Nacional
para Conservação da Linha da Costa - Procosta. Secretaria de
Recursos Hídricos e Qualidade Ambiental, Departamento de Gestão
Ambiental Territorial. Brasília, DF: MMA, 2038, p. 7);

CONSIDERANDO que, também segundo dados levantados em 2012, a
população residente na zona costeira atinge quase 44 milhões de
habitantes, com uma densidade populacional de 135 hab/km2, ou seja,
seis vezes a média nacional, além do

que 16 (dezesseis) regiões metropolitanas estão localizadas à beira
mar, chegando-se ao resultado de que cerca de 20% dos brasileiros
ocupam menos de 1º do território nacional (OLIVEIRA, Márcia Regina
Lima de; NICOLODI, João Luiz. “A gestão costeira no Brasil e os dez
anos do Projeto Orla: uma análise sob a ótica do Poder Público”. Revista
da Gestão Costeira Integrada, Itajaí, v. 12, nº. 1, 2012);

CONSIDERANDO que, no Estado de Pernambuco, os 187 km (cento e
oitenta e sete quilômetros) do litoral pernambucano são compostos pela
orla marítima de 13 municípios: São José Coroa da Grande, Barreiros,
Tamandaré, Sirinhaém, Ipojuca, Cabo de Santo Agostinho, Jaboatão
dos Guararapes, Recife, Olinda, Paulista, Ilha de Itamaracá, Igarassu e
Goiana;

CONSIDERANDO a previsão contida nos arts. 2º e 4º, Lei Federal nº
6.938/1981, que estabeleceu a Política Nacional do Meio Ambiente –
PNMA, ao estatuir como princípio da citada política pública o
planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais, a proteção
dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas e o
controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente
poluidoras, e ao definir como objetivo da PNMA o estabelecimento de
critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao uso
e manejo de recursos ambientais;

CONSIDERANDO a recepção, pela Constituição Federal de 1988, da
Lei Federal nº 7.661/1988, que instituiu o Plano Nacional de
Gerenciamento Costeiro – PNGC, em nível nacional, como parte
integrante da Política Nacional para os Recursos do Mar – PNRM, e
Política Nacional do Meio Ambiente – PNMA;

CONSIDERANDO que o PNGC, fixado pela Lei Federal nº 7.661/1988,
tem por escopo a orientação da utilização racional dos recursos na Zona
Costeira, de forma a contribuir para elevar a qualidade da vida de sua
população, e a proteção do seu patrimônio natural, histórico, étnico e
cultural, considerando-se o conceito de zona costeira como o espaço
geográfico de interação do ar, do mar e da terra, incluindo seus recursos
renováveis ou não, abrangendo uma faixa marítima e outra terrestre,
que serão definida pelo Plano Nacional, nos termos do parágrafo único
do art. 2º da citada lei;

CONSIDERANDO que o PNGC será aplicado com a participação da
União, dos Estados, dos Territórios e dos Municípios, através de órgãos
e entidades integradas ao Sistema Nacional do Meio Ambiente –
SISNAMA, nos termos do art. 4º, § 2º, Lei nº 7.661/1988, e que os
Estados e os Municípios poderão instituir, através de lei, os respectivos
Planos Estaduais ou Municipais de Gerenciamento Costeiro, observadas
as normas e diretrizes do Plano Nacional, designando os órgãos
competentes para a execução desses planos;

CONSIDERANDO que as normas e diretrizes sobre o uso do solo, do
subsolo e das águas, bem como limitações à utilização de imóveis,
poderão ser estabelecidas nos Planos de Gerenciamento Costeiro,
Nacional, Estadual e Municipal, prevalecendo sempre as disposições de
natureza mais restritiva, conforme previsão do art. 5º, § 2º, Lei nº
7.661/1988, e que o licenciamento para parcelamento e remembramento
do solo, construção, instalação, funcionamento e ampliação de
atividades, com alterações das características naturais da Zona
Costeira, deverá observar, além do disposto no PNGC, as demais
normas específicas federais, estaduais e municipais, respeitando as
diretrizes dos Planos de Gerenciamento Costeiro;

CONSIDERANDO que as praias são bens públicos de uso comum do
povo, sendo assegurado, sempre, livre e franco acesso a elas e ao mar,
em qualquer direção e sentido, ressalvados os trechos considerados de
interesse de segurança nacional ou incluídos em áreas protegidas por
legislação específica, conforme previsão do art. 10 da Lei nº 7.661/1988;
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CONSIDERANDO que a Lei nº 7.661/1988 foi regulamentada pelo
Decreto Federal nº 5.300/2004, que trouxe um detalhamento dos
diversos instrumentos a serem utilizados na gestão costeira, dentre eles
o Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro – ZEEC, que “orienta o
processo de ordenamento territorial, necessário para a obtenção das
condições de sustentabilidade do desenvolvimento da zona costeira, em
consonância com as diretrizes do Zoneamento Ecológico-Econômico do
terri tório nacional, como mecanismo de apoio às ações de
monitoramento, licenciamento, fiscalização e gestão os Planos Estadual
e Municipais de Gestão Costeira e o Plano de Intervenção”;

CONSIDERANDO que o Decreto nº. 21.972/1999 estabelece o
Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro (ZEEC) do Litoral Sul e os
Decretos de nº s 24.017/2002, alterado pelos Decretos 28.822/2006 e
40.503/2014 estabelecem o Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro
(ZEEC) do Litoral Norte;

CONSIDERANDO que, conforme previsão do art. 7º, inciso IV, do
Decreto Federal mencionado, aplicam-se para a gestão da zona
costeira, de forma articulada e integrada com o PNGC e com o Plano
Estadual de Gerenciamento Costeiro – PEGC, o Plano Municipal de
Gerenciamento Costeiro – PMGC, que tem por função primordial
implementar a Política Municipal de Gerenciamento Costeiro, definindo
responsabilidades e procedimentos institucionais para a sua execução,
tendo como base o PNGC e o PEGC, devendo observar, ainda, os
demais planos de uso e ocupação territorial ou outros instrumentos de
planejamento municipal;

CONSIDERANDO que tal decreto ressalta, ainda, em seu art. 14, a
competência municipal na gestão da zona costeira, devendo o município
“elaborar, implementar, executar e acompanhar o PMGC, observadas as
diretrizes do PNGC e do PEGC, bem como o seu detalhamento
constante dos Planos de Intervenção da orla marítima.”;

CONSIDERANDO ainda que, no Estado de Pernambuco, a Lei Estadual
nº 14.258 /2010, instituiu a Política Estadual de Gerenciamento Costeiro
e indica como principais instrumentos, em seu art. 3º: “I - o Plano
Estadual de Gerenciamento Costeiro – PEGC; II - os Planos Municipais
de Gerenciamento Costeiro – PMGC; III - o Plano de Gestão Integrada
da Orla Marítima – Projeto Orla. […] VI - o Zoneamento Ecológico-
Econômico Costeiro – ZEEC, que é o instrumento balizador do processo
de ordenamento territorial, com aplicação regulamentada pelo Decreto
nº 21.972, de 29 de dezembro de 1999, pelo Decreto nº 24.017, de 07
de fevereiro de 2002, alterado pelo Decreto nº 28.822, de 16 de janeiro
de 2006.”;

CONSIDERANDO a previsão existente no art. 17 da citada lei estadual,
consignando a obrigação dos municípios em instituírem os respectivos
PMGC, a ser estabelecido por lei municipal, definindo uma Política local
de Gerenciamento Costeiro, nos termos do Decreto Federal nº
5.300/2004;

CONSIDERANDO o disposto no art. 11 da lei estadual, definindo a
garantia legal e expressa da acessibilidade pública às praias, cujo
acesso deverá ter uma largura mínima de 4m (quatro metros), e a
distância de um acesso a outro não deverá ser superior a 250m
(duzentos e cinquenta metros);

CONSIDERANDO a instituição, no âmbito do Poder Executivo Estadual,
através do Decreto do Executivo nº 34.387, de 15 de dezembro de 2009,
da Comissão Técnica Estadual do Projeto Orla no Estado de
Pernambuco – CTE/PE, com o intuito de promover a implementação
integrada do Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima – Projeto
Orla, de iniciativa do Ministério do Meio Ambiente do Governo Federal,
cujo objetivo geral é “ampliar a capacidade dos municípios e a
articulação com a esfera estadual para aplicação dos procedimentos do
Projeto Orla, em especial nas áreas de patrimônio da União, visando à
ocupação ordenada dos espaços e o uso sustentável

dos recursos ambientais, mediante parcerias entre os três níveis de
governo e a sociedade”;

CONSIDERANDO a previsão contida no art. 2º, parágrafo único, do
Decreto nº 34.387, definindo que os planos de gestão municipal da Orla
Marítima serão compostos de programas setoriais e integrados
relacionados ao planejamento e controle das formas de ocupação
antrópica, bem como à conservação, preservação e recuperação dos
ecossistemas;

CONSIDERANDO a necess idade de acompanhamento da
implementação e efetivação da política pública municipal de
gerenciamento costeiro, a elaboração do Plano Municipal de
Gerenciamento Costeiro – PMGC e a adesão e implementação efetiva
do Projeto Orla no município de Sirinhaém;

CONSIDERANDO que o Plano Diretor municipal orienta o crescimento e
o desenvolvimento urbano de toda a cidade, buscando melhorar a
qual idade de vida da população, reduzir as desigualdades
socioeconômicas e tornar as cidades mais inclusivas, justas e
ambientalmente equilibradas, devendo estar em harmonia com os
demais instrumentos normativos, sobretudo com o zoneamento
ecológico costeiro (ZEEC) e também com o Plano de Gestão Integrado
do Projeto Orla;

CONSIDERANDO que o Plano Diretor é instrumento formador do
sistema orçamentário governamental, logo de suma importância a
inclusão do tema específico “Zona Costeira”, tanto em sua faixa terrestre
quanto marítima, como forma de legitimar tal setor no planejamento
orçamentário municipal, caso tal providência ainda não tenha sido
implementada;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 8º da Resolução nº 174, de 4
de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e nos
termos do art. 8º, II, da Resolução CSMP nº 003/2019, o procedimento
administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;

R E S O L V E :  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, a fim de acompanhar o processo de implementação
e  e f e t i v a ç ã o  d a  P O L Í T I C A  P Ú B L I C A  M U N I C I P A L  D E
GERENCIAMENTO COSTEIRO, a elaboração do Zoneamento
Ecológico Costeiro (ZEEC), do Plano Municipal de Gerenciamento
Costeiro – PMGC, eventual revisão/atualização do Plano Diretor para
inclusão do tema “Zona Costeira”, e efetiva implementação do Projeto
Orla no município de Sirinhaém, determinando desde logo as seguintes
diligências:

1. Autuação e Registro no sistema SIM da documentação em anexo
como procedimento administrativo;

2. Notifique-se o Município de Sirinhaém, através do Chefe do Poder
Executivo e da Procuradoria Jurídica Municipal, requisitando, no prazo
de 10 (dez) dias:

2.1. Informações sobre tratativas para elaboração, trâmite procedimental
e ou existência da lei instituidora do PMGC (Plano Municipal de
Gerenciamento Costeiro), remetendo documentação comprobatória do
seu estágio e efetivação, acrescentando se a política foi elaborada com
respeito às diretrizes do PNGC e do PEGC, sobretudo participação
social das comunidades locais e organizações não governamentais;

2.2. Informações sobre tratativas ou efetiva implementação do Projeto
de Gestão Integrada da Orla Marítima – Projeto Orla, com respeito às
diretrizes do PNGC e do PEGC, sobretudo participação social das
comunidades locais e organizações não governamentais;

2.3. Informações sobre a vigência do Plano Diretor e se este obedece
aos prazos e parâmetros da Lei Federal nº 10.257/2001, bem como o
tratamento da zona costeira como área específica de interesse, com
respeito ao PNGC, PEGC,
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Zoneamento Ecológico Econômico Costeiro do Litoral Sul (Decreto nº nº.
21.972/1999)  ou do Litoral Norte (Decretos nº. 24.017/2002, alterado
pelos Decretos 28.822/2006 e 40.503/2014) e demais legislações
correlatas.

2.4. Informações sobre quais os instrumentos normativos utilizados pelo
órgão por ocasião de licenciamentos ambientais de sua atribuição;

2.5. A elaboração de levantamento georreferenciado que demonstre se
os empreendimentos localizados na orla marítima do Município foram
licenciados e se encontram de acordo com o disposto no art. 11 do
Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro (acessibilidade pública às
praias) e, em caso negativo, que o levantamento aponte quais se
encontram irregulares quanto a esse aspecto e quais as providências
adotadas para a correção das irregularidades;

3. Notifique-se o Poder Legislativo de Sirinhaem, através do Presidente
da Câmara dos Vereadores e respectiva Procuradoria Jurídica,
requisitando, no prazo de 10 (dez) dias, informações sobre:

3.1. Tratativas para elaboração, trâmite procedimental e ou existência da
lei instituidora do PMGC (Plano Municipal de Gerenciamento Costeiro),
remetendo documentação comprobatória do seu estágio e efetivação,
acrescentando se a política foi elaborada com respeito às diretrizes do
PNGC e do PEGC, sobretudo participação social das comunidades
locais e organizações não governamentais;

3.2. A vigência do Plano Diretor, se obedece aos prazos e parâmetros
da Lei Federal nº 10.257/2001, bem como o tratamento da zona costeira
como área específica de interesse, com respeito ao PNGC, PEGC,
Zoneamento Ecológico Econômico Costeiro do Litoral Sul (Decreto nº nº.
21.972/1999)  ou do Litoral Norte (Decretos nº. 24.017 /2002, alterado
pelos Decretos 28.822/2006 e 40.503/2014) e demais legislações
correlatas;

4. Notifique-se o Estado de Pernambuco, por meio da Secretaria de
Meio Ambiente, Sustentabilidade e de Fernando de Noronha,
requisitando, no prazo de 10 (dez) dias:

4.1. Informar se o município de Sirinhaem implementou (e de forma
efetiva) o Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima - Projeto Orla
sendo que, em caso negativo, quais os esforços e providências
adotados pelo Estado de Pernambuco para facilitar, articular, coordenar
capacitar, oferecer suporte técnico, monitorar, supervisionar e captar
recursos para o cumprimento de tal política por parte do município em
questão, remetendo documentação comprobatória;

4.2. Informar acerca do funcionamento da Comissão Técnica Estadual
do Projeto Orla no Estado de Pernambuco – CTE/PE, instituída pelo
Decreto do Executivo nº 34.387, de 15 de dezembro de 2009, com o
intuito de promover a implementação integrada do Projeto de Gestão
Integrada da Orla Marítima – Projeto Orla, de iniciativa do Ministério do
Meio Ambiente do Governo Federal, remetendo documentação
comprobatória;

4.3. Informar se o Zoneamento Ecológico Costeiro do Litoral Sul
(Decreto nº. 21.972/1999)  foi elaborado de acordo com as diretrizes
fixadas no Decreto 5.300 /20024, observando a participação da
sociedade civil, sobretudo comunidades locais e organizações não
governamentais, sendo que, em caso negativo, as razões da ausência
ou da elaboração sem a obediência às diretrizes devidas, remetendo
documentação comprobatória;

4.4. Informar se o Zoneamento Ecológico Costeiro do Litoral Sul
(Decreto nº. 21.972/1999), já foi revisado e, em caso negativo, a razão
da ausência de revisão frente às seguintes

circunstâncias: necessidade de adequação ao Plano Diretor, mudanças
significativas de cenário (alterações ambientais relevantes, novos dados
ou avanços tecnológicos, mudanças na legislação ou políticas públicas),
mudanças  econômicas  ou  soc ia is  (aumento  do  tu r ismo,
desenvolvimento industrial, exploração de recursos naturais ou
crescimento urbano acelerado, novas demandas sociais, como
ocupação urbana ou uso tradicional por comunidades costeiras),
remetendo documentação comprobatória das alegações.

5. Notifique-se a Agência Estadual do Meio Ambiente (CPRH),
requisitando, no prazo de 10 (dez) dias:

5.1. Informar quais os instrumentos normativos utilizados pelo órgão por
ocasião de licenciamentos ambientais de sua atribuição, localizados na
Zona Costeira dos Municípios de Pernambuco;

5.2. A elaboração de levantamento georreferenciado que demonstre se
os empreendimentos localizados na orla marítima do Município de
Sirinhaem foram licenciados e se encontram de acordo com o disposto
no art. 11 do Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro (acessibilidade
pública às praias) e, em caso negativo, que o levantamento aponte
quais se encontram irregulares quanto a esse aspecto e quais as
providências adotadas para a correção das irregularidades;

6. Designe-se audiência extrajudicial a ser realizada no município de
Sirinhaém, para tratar do tema da política pública de gerenciamento
costeiro no município de Sirinhaém, devendo serem notificados para
participarem do citado ato o atual secretário de meio ambiente de
Sirinhaém, secretário de Obras e de Infraestrutura de Sirinhaém,
representante da Gerência de Gerenciamento Costeiro da Secretaria
Estadual de Meio Ambiente, representante do Departamento de
Licenciamento do CPRH, e representantes da associação e sindicato de
pescadores de Sirinhaém;

7. Encaminha-se por meio eletrônico o inteiro teor dessa portaria ao
Conselho Superior, à Corregedoria-Geral e à Subprocuradoria Geral em
Assuntos Administrativos do Ministério Público de Pernambuco, para
fins de publicação no Diário Oficial, bem como ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Defesa do Meio Ambiente, para registro
e estatística;

8. Expedição de ofícios endereçados à CPRH e à Secretaria de Meio
Ambiente de Sirinhaem, dando conhecimento da presente portaria, para
a manifestação que entender necessária. Prazo: 10 (dez) dias;

Publique-se. Registre-se. Oficie-se. Cumpra-se.

Rafael Moreira Steinberger
Promotor de Justiça

Guilherme Graciliano Araújo Lima
Promotor de Justiça
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praticadas pela suspeita, que é a esposa dele.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, no exercício da titularidade
da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da  pessoa idosa,
pessoa com deficiência e cidadania residual, no uso de  suas atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo  129, II e III, da
Constituição Federal, Lei Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993,
Resolução CSMP 003/2019, e

CONSIDERANDO que o artigo 2º, do Estatuto do Idoso afirma que o
idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  que nenhum  idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo  dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  a necessidade de se verificar a veracidade das
informações constantes do noticiado a esta Promotoria de Justiça sobre
eventual violação de direitos que deu origem ao presente procedimento
e a necessidade de resposta da expedição dos ofícios aos órgãos
encarregados das diligências para verificar a procedência das
informações ali constantes e dar continuidade a apuração mediante
procedimento próprio;

Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  apurar fato que enseje a
tutela de direitos individuais indisponíveis, conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019), para dar continuidades as
investigações já encetadas.

Resolvo,  ainda,  promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. Cumpra-se o despacho retro (evento 0021);

2.  Encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAOP Cidadania e à
Subprocurador-Geral De Justiça Em Assuntos Administrativos  do
Ministério Público para a devida publicação no DOE.

3. Estabeleça-se o prazo de 10 (dez) dias úteis  para as respostas;

4.  Ultrapassado o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-
me os autos conclusos;

Cumpra-se.

Caruaru, 05 de dezembro de 2024.

Sophia Wolfovitch Spinola,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
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Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01884.001.041/2024

OBJETO: Pessoa Com Deficiência Mental

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, no exercício da titularidade
da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da  pessoa idosa,
pessoa com deficiência e cidadania residual, no uso de  suas atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo  129, II e III, da
Constituição Federal, Lei Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993,
Resolução CSMP 003/2019, e

CONSIDERANDO que o artigo 2º, do Estatuto do Idoso afirma que o
idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  que nenhum  idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo  dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  a necessidade de se verificar a veracidade das
informações constantes do noticiado a esta Promotoria de Justiça sobre
eventual violação de direitos que deu origem ao presente procedimento
e a necessidade de resposta da expedição dos ofícios aos órgãos
encarregados das diligências para verificar a procedência das
informações ali constantes e dar continuidade a apuração mediante
procedimento próprio;

Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  apurar fato que enseje a
tutela de direitos individuais indisponíveis, conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019), para dar continuidades as
investigações já encetadas.

Resolvo,  ainda,  promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. Cumpra-se o despacho retro (evento 0026);

2.  Encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAOP Cidadania e à
Subprocurador-Geral De Justiça Em Assuntos Administrativos  do
Ministério Público para a devida publicação no DOE.

3. Estabeleça-se o prazo de 10 (dez) dias úteis para as
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respostas;

4.  Ultrapassado o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-
me os autos conclusos;

Cumpra-se.

Caruaru, 05 de dezembro de 2024.

Sophia Wolfovitch Spinola,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.003.857/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.003.857/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Docs. oriundos do Procedimento nº 01891.001.409/2021 -
requalificação da Escola Municipal Luiz Gonzaga, no Recife, agraciada
pelo Programa Escola no Grau.

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais. A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3) é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988, e art. 4º, caput, do ECA);

4) o ensino será ministrado com base na garantia de padrão de
qualidade, sendo assegurado constitucionalmente, como garantia, o
direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida (art. 206-incisos
VII e IX da CF/1988);

5) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

6) as peças informativas e a Promoção de Arquivamento do PAP n.
01891.001.409/2021, em 10.12.2024, tendo em vista que, ao

PORTARIA Nº 01891.003.857/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

longo da instrução procedimental, realizada no âmbito da Escola
Municipal Luiz Gonzaga, no Recife (PE),  verificou-se a necessidade de
acompanhar a requalificação/reforma da referida unidade escolar, com
previsão estimada para o final de janeiro de 2025.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) arquivar os autos em Secretaria até 27.01.2025;

3) após o prazo supramencionado, oficiar à SEDUC Recife,
encaminhando cópia desta Portaria e da NOTA TÉCNICA Nº 399/2024 –
RPA 2 - SEINFRA, requisitando informações a respeito da conclusão do
serviço de requalificação da EM Luiz Gonzaga, no  prazo de até 20
(vinte) dias;

Cumpra-se.

Recife, 17 de dezembro de 2024.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 02018.000.097/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO – MPPE,
por seu representante  in fine assinado, com exercício junto à 12ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação
na proteção do Meio Ambiente e do Patrimônio Histórico-Cultural,
usando as atribuições legais dispostas nos artigos 127, caput, art. 129,
inciso III, art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, na Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público (Lei n° 8.625, de 12.02.93) e art. 27, parágrafo único,
inciso IV e art. 5°, parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual
(Lei Complementar n° 12, de 27.12.94, alterada pela Lei Complementar
nº 21, de 28 de dezembro de l998);

CONSIDERANDO que o caso de dano ambiental na fauna e flora em
área de preservação ambiental - APA, localizada na Fazenda
Mumbecas/Estância Tamboril, na Estr. do Barro Branco, 560 -
Guabiraba, Recife - PE, vinha sendo acompanhado no PA nº
02018.000.167/2023, que trata de situações Desmatamento - Supressão
de Mangue Ocupação APPs - CASOS INDIVIDUAIS;

CONSIDERANDO que diante da notícia veiculada no sítio eletrônico do
D i á r i o  d e  P e r n a m b u c o  c o n s t a n t e  d o  l i n k :
h t t p s : / / w w w . d i a r i o d e p e r n a m b u c o . c o m . b r / n o t i c i a
/vidaurbana/2024/06/desmatamento-prejudica-populacao-em-recife-e-
paulista.html , verificou-se a complexidade do caso, sendo necessária a
instauração de investigação própria;

CONSIDERANDO o fato de que o meio ambiente ecologicamente
equilibrado é bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida (art. 255, caput, Constituição Federal);

CONSIDERANDO que a Lei federal no 6.938/81, em seu artigo 3º, I e II,
define meio ambiente, e degradação, sendo esta última a alteração
adversa das características do meio ambiente;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81 (Política Nacional do Meio
Ambiente) assinala, em seu art. 2º, que tem por objetivo a preservação,
melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando
assegurar condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos
interesses da segurança
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nacional e à proteção da dignidade da vida humana;

CONSIDERANDO o disposto no art. 4º, inciso VII, da Lei de Política do
Meio Ambiente, em que impõe ao poluidor o dever de arcar com os
danos ao meio ambiente que sua atividade ocasiona;

CONSIDERANDO que quando do cometimento de crime ambiental
torna-se obrigatória a recomposição da biota, salvo a comprovada
impossibilidade, conforme consta no art. 27 da Lei 9.605/98;

CONSIDERANDO que todos têm o direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações,
nos termos do art. 225, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a proteção do meio ambiente é competência
comum, da União dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (art.
23-VI e VII da CF/88);

CONSIDERANDO caber ao Ministério Público promover a defesa dos
interesses difusos da sociedade, em especial o amparo ao meio
ambiente, segundo dicção do art. 129, inciso III, da Constituição da
República, não podendo este se furtar a verificar a existência de lesões
a tais interesses e consequente adoção das medidas pertinentes;

CONSIDERANDO que o § 1º do art. 8º da Lei Estadual 11.206, de
31.03.95, apenas admite a supressão de vegetação permanente se esta
for precedida de lei específica e elaboração de estudo de impacto
ambiental e relatório de impacto ambiental – EIA/RIMA e licenciamento
do órgão competente;

CONSIDERANDO o despacho datado de 09/12/2024 (evento nº 0084),
que determinou a designação de audiência virtual com a CPRH;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades, em especial a omissão, e se avaliar a
necessidade de judicialização do caso;

CONSIDERANDO que o prazo fixado no art. 32, parágrafo único, da
Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial de
28/02/2019, não foi suficiente para a conclusão do procedimento
preparatório antes mencionado; CONVERTE o procedimento acima
referido em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, a fim de dar continuidade às
diligências necessárias para posterior promoção de compromisso de
ajustamento de conduta, ação civil pública ou arquivamento das peças
de informação, nos termos da lei, determinando as seguintes
providências: I – autue-se e registre-se no SIM as peças oriundas do
procedimento enunciado na forma de inquérito civil; II - cumpra-se o
contido no despacho datado de 09/12/2024 (evento nº 0084) , que
determinou a designação de audiência virtual com a CPRH; III –
Encaminhe-se cópia da presente portaria à SubProcuradoria em matéria
Administrativa para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado de Pernambuco e ao CAO de Defesa do Meio
Ambiente. V- Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria
Geral do Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;
Cumpra-se. ,

Recife 13 de dezembro de 2024

Ivo Pereira de Lima
Promotor de Justiça Exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.235/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 167/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDCC), no exercício
de suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no
art. 129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), RES n. º 300/2024, do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP), art. 8.º, inciso II, da RES-CNMP
nº. 174/2017, e art. 8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do Código Civil, envolve a análise e
aprovação de atas de reuniões e sessões, conforme art. 8.º c/c art. 36,
inciso I, da RES-PGJ n.º 008/2010, e art. 4.º, inciso XXI, c/c art. 30, da
RES-CNMP n.º 300/2024;

CONSIDERANDO  que a  FCAS - Fundação de Apoio ao Centro de
Assistência Social encaminhou a este órgão ministerial a ata da 2.ª
Reunião Ordinária da Diretoria Executiva, realizada no dia 18/11/2024,
cuja pauta versou sobre: 1) Deliberar acerca do plano de trabalho e
previsão orçamentária 2025; 2) Planejar a respeito do Seminário 2025;
3) Verificar sobre a atualização do contrato do elevador; 4) Decidir no
que diz respeito ao culto de confraternização de final de ano 2024.

CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

CONSIDERANDO que procedimentos desse jaez servem tão somente
para analisar "aspectos formais da ata, tais como a observância do
quorum de instalação e deliberação, a competência do órgão
deliberante, a regularidade do ato convocatório e outras exigências
formais eventualmente existentes no estatuto" (O Ministério Público e
terceiro setor: fiscalização das organizações da sociedade civil e
velamento das fundações privadas: manual de atuação funcional do
Ministério Público de Goiás. 1. ed. Goiânia: MP-GO, 2020, p. 134), o que
demanda, pois, análise prévia do Estatuto;

Resolve INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES n.º
174/2017, do CNMP, e art. 8.º, inciso II, da RES n.º 003/2019, do CSMP,
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se,
como providências preliminares:

a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria em Assuntos
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Administrativos (SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia
desta portaria para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos
do art. 9.º da RES-CSMP n.º 003/2019;

e) JUNTE-SE ao presente procedimento a cópia da versão atualizada do
Estatuto da fundação requerente;

f) Em seguida, FAÇA-SE CONCLUSÃO para análise da referida ata.

Recife,  15 de dezembro de 2024.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.233/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 165/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDCC), no exercício
de suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no
art. 129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), RES n. º 300/2024, do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP), art. 8.º, inciso II, da RES-CNMP
nº. 174/2017, e art. 8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do Código Civil, envolve a análise e
aprovação de atas de reuniões e sessões, conforme art. 8.º c/c art. 36,
inciso I, da RES-PGJ n.º 008/2010, e art. 4.º, inciso XXI, c/c art. 30, da
RES-CNMP n.º 300/2024;

CONSIDERANDO  que a  FCAS - Fundação de Apoio ao Centro de
Assistência Social encaminhou a este órgão ministerial a ata da Reunião
Extraordinária do Conselho de Curadores realizada no dia 13/11/2024,
cuja pauta versou sobre: 1) Analisar o Ofício n.º 424-PMPE-DAS-AJD
que remete o Memorando n.º 53-PMPE-DAS-DSSGP-SEAS (Sei n.º
56848898), referente à solicitação de materiais para cirurgia de
artroplastia total de quadril; 2) Examinar acerca do Memorando n.º
018/2024-Diretoria Administrativa que trata da apresentação da
ferramenta de sistema RD Station Conversas-TOTVS, para marcação
de consultas; 3) Deliberar a respeito do Memorando n.º 80/2024-
Assessoria Jurídica que remete o Contrato de Honorários advocatícios
da empresa “Nunes Ferreira Sociedade Individual de Advocacia”; 4)
Verificar sobre as novas atividades do setor jurídico, assim como a
divisão destas para cada advogada; 5) Averiguar quanto à divisão de
atividades da Diretoria Administrativa/intervenção; 6) Definir referente às
propostas de novas parcerias;

CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

CONSIDERANDO que procedimentos desse jaez servem tão somente
para analisar "aspectos formais da ata, tais como a observância do
quorum de instalação e deliberação, a competência do órgão
deliberante, a regularidade do ato

PORTARIA Nº 02058.000.233/2024
Recife, 15 de dezembro de 2024

convocatório e outras exigências formais eventualmente existentes no
estatuto" (O Ministério Público e terceiro setor: fiscalização das
organizações da sociedade civil e velamento das fundações privadas:
manual de atuação funcional do Ministério Público de Goiás. 1. ed.
Goiânia: MP-GO, 2020, p. 134), o que demanda, pois, análise prévia do
Estatuto;

Resolve INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES n.º
174/2017, do CNMP, e art. 8.º, inciso II, da RES n.º 003/2019, do CSMP,
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se,
como providências preliminares:

a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria em Assuntos Administrativos
(SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia desta portaria
para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos do art. 9.º da
RES-CSMP n.º 003/2019;

e) JUNTE-SE ao presente procedimento a cópia da versão atualizada do
Estatuto da fundação requerente;

f) Em seguida, FAÇA-SE CONCLUSÃO, para análise da referida ata.

Recife,  15 de dezembro de 2024.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.256/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 166/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDCC), no exercício
de suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no
art. 129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), RES n. º 300/2024, do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP), art. 8.º, inciso II, da RES-CNMP
nº. 174/2017, e art. 8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do Código Civil, envolve a análise e
aprovação de atas de reuniões e sessões, conforme art. 8.º c/c art. 36,
inciso I, da RES-PGJ n.º 008/2010, e art. 4.º, inciso XXI, c/c art. 30, da
RES-CNMP n.º 300/2024;

CONSIDERANDO  que a  Fundação Para Inovações Tecnológicas -
FITEC encaminhou a este órgão ministerial a ata de Reunião Ordinária
do Conselho Curador, realizada em 28/11/2024, cuja
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pauta versou sobre a apreciação e Deliberação acerca do Orçamento
Anual para 2025;

CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

CONSIDERANDO que procedimentos desse jaez servem tão somente
para analisar "aspectos formais da ata, tais como a observância do
quorum de instalação e deliberação, a competência do órgão
deliberante, a regularidade do ato convocatório e outras exigências
formais eventualmente existentes no estatuto" (O Ministério Público e
terceiro setor: fiscalização das organizações da sociedade civil e
velamento das fundações privadas: manual de atuação funcional do
Ministério Público de Goiás. 1. ed. Goiânia: MP-GO, 2020, p. 134), o que
demanda, pois, análise prévia do Estatuto;

Resolve INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES n.º
174/2017, do CNMP, e art. 8.º, inciso II, da RES n.º 003/2019, do CSMP,
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se,
como providências preliminares:

a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria em Assuntos Administrativos
(SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia desta portaria
para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos do art. 9.º da
RES-CSMP n.º 003/2019;

e) JUNTE-SE ao presente procedimento a cópia da versão atualizada do
Estatuto da fundação requerente;

f) Em seguida, FAÇA-SE CONCLUSÃO para análise da referida ata.

Recife,  15 de dezembro de 2024.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE INAJÁ
Procedimento nº 02824.000.180/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02824.000.180/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio do Promotor de Justiça que a esta subscreve, no uso de suas
atribuições, com fulcro nos artigos 127, caput, 129, incisos II e III, da
CF/88, no art. 74 da Lei nº 10.741/03, e no art. 8° da Lei nº 7.347/85, art.
6°, inc. I, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994 e art. 8º, da
Resolução RES-CSMP nº 001/2019, e ainda:

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 e a legislação
infraconstitucional atribuem ao Ministério Público a

PORTARIA Nº 02824.000.180/2024
Recife, 16 de dezembro de 2024

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, bem como o dever de zelar pelo
efetivo respeito aos poderes públicos, assim como pelos serviços de
relevância pública, promovendo as medidas necessárias para a sua
garantia e proteção;

CONSIDERANDO o teor da RES-CSMP nº. 003/2019, que disciplina a
instauração e tramitação do Procedimento Administrativo, no âmbito do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e fiscalizar  a adoção
de providências relativas à adesão do Município de Inajá/PE ao SISAN.

INSTAURA o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, nos
termos da Resolução nº 003/2019, adotando-se as seguintes
providências:

1. Envie-se cópia desta Portaria, por meio eletrônico, à Secretária-Geral
do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial;

Inajá, 16 de dezembro de 2024.

Paulo Fernandes Medeiros Júnior,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.147/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 168/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 9.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (9.ª PJDCC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), RES n. º 300/2024, do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP), art. 8.º, inciso II, da RES-CNMP
nº. 174/2017, e art. 8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do Código Civil, envolve a análise e
aprovação de atas de reuniões e sessões, conforme art. 8.º c/c art. 36,
inciso I, da RES-PGJ n.º 008/2010, e art. 4.º, inciso XXI, c/c art. 30, da
RES-CNMP n.º 300/2024;

CONSIDERANDO que a  FUNDAÇÃO ALTINO VENTURA encaminhou
a este órgão ministerial a ata de Deliberação do Conselho Diretor
realizada em 13/07/2024, cuja pauta versou sobre a autorização de
venda de um veículo reboque;

CONSIDERANDO que procedimentos desse jaez servem tão somente
para analisar "aspectos formais da ata, tais como a observância do
quorum de instalação e deliberação, a competência do órgão
deliberante, a regularidade do ato convocatório e outras exigências
formais eventualmente existentes no estatuto" (O Ministério Público e
terceiro setor: fiscalização das organizações da sociedade civil e
velamento das fundações privadas: manual de atuação funcional do
Ministério Público de Goiás. 1. ed. Goiânia: MP-GO, 2020, p. 134);

PORTARIA Nº Procedimento nº 02059.000.147/2024
Recife, 15 de dezembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



24Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 18 de dezembro de 2024

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

RESOLVE

INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES-CNMP n.º
174/2017, e no art. 8.º, inciso II, da RES-CSMP n.º 003/2019, o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se, como
providências preliminares:

a) COMUNIQUE-SE o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP), preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos (SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia
desta portaria para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos
do art. 9.º, da RES-CSMP n.º 003 /2019;

e)  NOTIFIQUE-SE a Fundação interessada, preferencialmente por
correio eletrônico, solicitando-lhe, com base no art. 31 c/c art. 32, inciso
II, ambos da RES CNMP n.º 300/2024, que no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contados do envio da notificação, ENCAMINHE o ato de
convocação para a Deliberação do Conselho Diretor realizada em
13/07/2024;

f) JUNTE-SE ao presente procedimento a versão mais atualizada do
Estatuto da  FUNDAÇÃO ALTINO VENTURA;

Recife,  15 de dezembro de 2024

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça
em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.244/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 164/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDCC), no exercício
de suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no
art. 129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), RES n. º 300/2024, do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP), art. 8.º, inciso II, da RES-CNMP
nº. 174/2017, e art. 8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do Código Civil, envolve a análise e
aprovação de atas de reuniões e sessões, conforme art. 8.º

PORTARIA Nº Procedimento nº 02058.000.244/2024
Recife, 15 de dezembro de 2024

c/c art. 36, inciso I, da RES-PGJ n.º 008/2010, e art. 4.º, inciso XXI, c/c
art. 30, da RES-CNMP n.º 300/2024;

CONSIDERANDO  que a  FCAS - Fundação de Apoio ao Centro de
Assistência Social encaminhou a este órgão ministerial o edital de
convocação da 22.ª Reunião Extraordinária do Conselho Curador,
realizada em 05/12/2024, cuja pauta seria: 1. Definir referente às
propostas de novas parcerias; 2. Rever acerca do contrato de
honorários advocatícios com a empresa “Nunes Ferreira Sociedade
Individual de Advocacia" e a continuidade do contrato da Correta
Contabilidade, tendo em vista o posicionamento da Diretoria Executiva;

CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

CONSIDERANDO que procedimentos desse jaez servem tão somente
para analisar "aspectos formais da ata, tais como a observância do
quorum de instalação e deliberação, a competência do órgão
deliberante, a regularidade do ato convocatório e outras exigências
formais eventualmente existentes no estatuto" (O Ministério Público e
terceiro setor: fiscalização das organizações da sociedade civil e
velamento das fundações privadas: manual de atuação funcional do
Ministério Público de Goiás. 1. ed. Goiânia: MP-GO, 2020, p. 134), o que
demanda, pois, análise prévia do Estatuto;

Resolve INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES n.º
174/2017, do CNMP, e art. 8.º, inciso II, da RES n.º 003/2019, do CSMP,
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se,
como providências preliminares:

a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria em Assuntos Administrativos
(SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia desta portaria
para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos do art. 9.º da
RES-CSMP n.º 003/2019;

e) JUNTE-SE ao presente procedimento a cópia da versão atualizada do
Estatuto da fundação requerente;

f)  NOTIFIQUE-SE a Fundação interessada, preferencialmente por
correio eletrônico, solicitando-lhe que, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contados do envio da notificação, ENCAMINHE a ata da 22.ª
Reunião Extraordinária do Conselho Curador, realizada em 05/12/2024,
subscrita por todos os votantes e com todas as firmas reconhecidas.

Recife,  15 de dezembro de 2024.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (TRANSPORTES)
Procedimento nº 02011.000.044/2024 — Procedimento Preparatório
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02011.000.044/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato que instrui o presente feito,
da qual se extrai fundado indício de lesão a direito difuso consistente na
possível inobservância dos regramentos constitucionais e legais da
Administração Pública, bem como na regular prestação do serviço de
transporte público;

CONSIDERANDO que o direito ao transporte é direito humano
fundamental social, nos termos do art. 6º da Constituição Federal de
2018, com redação da Emenda Constitucional nº 90/2015;

CONSIDERANDO que a Política Nacional de Mobilidade Urbana,
instituída pela Lei nº 12.587/2012, possui como um de seus objetivos
proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no que se
refere à acessibilidade e à mobilidade, e que se aplica, no que couber,
ao planejamento, controle, fiscalização e operação dos serviços de
transporte público coletivo intermunicipal;

CONSIDERANDO que no Estado de Pernambuco o Sistema de
Transporte Coletivo Intermunicipal de Passageiros (STCIP) é
estruturado pela Lei Nº 13.254, de 21 de junho de 2007, a qual autorizou
a criação da Empresa Pernambucana de Transporte Intermunicipal -
EPTI, atribuiu a ela a gestão do referido Sistema, e a autorizou a
delegar, mediante prévio procedimento licitatório, a prestação dos
serviços e a exploração dos bens públicos integrantes do Sistema de
Transporte Coletivo Intermunicipal de Passageiros - STCIP, inclusive
dos terminais rodoviários;

CONSIDERANDO que a Lei Nº 13.254 estabelece que a delegação da
prestação dos serviços e da exploração dos bens públicos integrantes
do STCIP deve observância aos princípios constitucionais da legalidade,
da moralidade, da publicidade, da igualdade, do julgamento por critérios
objetivos e da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos
previstos na Lei Federal nº 8.987, de 1995;

CONSIDERANDO que compete à EPTI, atualmente vinculada à
Secretaria de Mobilidade e Infraestrutura – SEMOBI, dentre outras
coisas, contribuir no planejamento urbano, econômico e de outras áreas
interferentes com o sistema de transportes, no âmbito dos Municípios;

CONSIDERANDO que as políticas públicas referentes à mobilidade
urbana não são suficientes para garantir a concretização do direito de ir
e vir, afetando à dignidade da pessoa humana, notadamente porque
dificulta o exercício dos direitos ao trabalho, à educação e ao lazer;

CONSIDERANDO que a falta de planejamento e execução de um
projeto adequado de mobilidade urbana é nociva ao desenvolvimento
econômico, pois contribui para o aumento da circulação de veículos,
com impactos desastrosos no meio ambiente e na saúde física e mental
da população;

CONSIDERANDO que todos os serviços de transporte sob o regime de
concessão ou permissão de que trata o Regulamento do Sistema de
Transporte Coletivo Intermunicipal de Passageiros do Estado de
Pernambuco, disciplinado pela Lei nº 13.254, de 21 de junho de 2007,
com as alterações da Lei nº

15.200, de 17 de dezembro de 2013, pressupõem a prestação de
serviço adequado, considerando-se serviço adequado aquele que
atende aos seguintes requisitos: I - cumprimento das condições de
regularidade, continuidade, pontualidade, eficiência, atualidade,
generalidade e cortesia na prestação, e modicidade das tarifas; II -
condições de segurança, conforto e higiene dos veículos; III - garantia
de integridade das bagagens e encomendas; IV - qualificação
profissional do pessoal do delegatário; V - respeito ao meio ambiente; e
VI - responsabilidade social;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais
e dos interesses individuais indisponíveis, incumbindo-lhe promover o
inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos (art. 129, III, da Constituição da República);

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público, sempre que
necessário ao exercício de suas funções institucionais, instaurar
inquérito civil e outros procedimentos administrativos pertinentes,
podendo expedir  not i f icações para colher  depoimento ou
esclarecimentos e, em caso de não comparecimento injustificado,
requisitar condução coercitiva, inclusive pela Polícia Civil ou Militar,
ressalvadas as prerrogativas previstas em lei; requisitar informações,
exames periciais e documentos de autoridades federais, estaduais e
municipais, bem como dos órgãos e entidades da administração direta,
indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; promover inspeções e
diligências investigatórias junto às autoridades, órgãos e entidades a
que se refere a alínea anterior; requisitar informações e documentos a
entidades privadas, para instruir procedimentos ou processo em que
oficie; requisitar à autoridade competente a instauração de sindicância
ou procedimento administrativo cabível; requisitar diligências
investigatórias e a instauração de inquérito policial e de inquérito policial
militar, observado o disposto no art. 129, inciso VIII, da Constituição
Federal, podendo acompanhá-los; praticar atos administrativos
executórios, de caráter preparatório; dar publicidade dos procedimentos
administrativos não disciplinares que instaurar e das medidas adotadas;
sugerir ao Poder competente a edição de normas e a alteração da
legislação em vigor, bem como a adoção de medidas propostas,
destinadas à prevenção e controle da criminalidade; manifestar-se em
qualquer fase dos processos, acolhendo solicitação do juiz, da parte ou
por sua iniciativa, quando entender existente interesse em causa que
justifique a intervenção;

INSTAURA o presente Inquérito Civil, nos termos do art. 32, parágrafo
único, da Resolução CSMP nº 003/2019, na forma que segue:

OBJETO:  Apurar eventual omissão da EPTI quando da gestão do
Sistema de Transporte Coletivo Intermunicipal de Passageiros do
Estado de Pernambuco, haja vista os indícios de que estaria havendo
falhas na concessão da gratuidade à pessoa idosa pelas operadoras.

INVESTIGADOS:  Empresa Pernambucana de Transpor te
In termunic ipa l .

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

a) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP Cidadania, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial;

b) Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público (CSMP) e
à Corregedoria Geral do Ministério Público (CGMP);
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c) Proceda a secretaria com a designação de audiência para a segunda
quinzena de janeiro de 2025, notificando-se as partes com cópia desta
Portaria.

Cumpra-se.

Recife, 17 de dezembro de 2024.

Leonardo Brito Caribé,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.138/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 170/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 9.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (9.ª PJDCC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), RES n. º 300/2024, do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP), art. 8.º, inciso II, da RES-CNMP
nº. 174/2017, e art. 8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do Código Civil, envolve a análise dos
livros de contabilidade e sua autorização para registro em cartório,
conforme art. 8.º c/c art. 36, inciso I, da RES-PGJ n. º 008/2010;

CONSIDERANDO que a Fundação AIO de Educação e Assistência
Social - FAES encaminhou a este órgão ministerial o Livro Diário n.° 21
do exercício financeiro de 2019, para análise e autorização de registro
em cartório;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

RESOLVE

INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES-CNMP n.º
174/2017, e no art. 8.º, inciso II, da RES-CSMP n.º 003/2019, o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se, como
providências preliminares:

a) COMUNIQUE-SE o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP), preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos (SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia
desta portaria para publicação no Diário

PORTARIA Nº Procedimento nº 02059.000.138/2024
Recife, 15 de dezembro de 2024

Oficial Eletrônico, nos termos do art. 9.º, da RES-CSMP n.º 003 /2019;

e) FAÇA-SE CONCLUSÃO para solicitação de análise técnica.

Recife,  15 de dezembro de 2024

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça
em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.137/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 169/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 9.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (9.ª PJDCC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), RES n. º 300/2024, do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP), art. 8.º, inciso II, da RES-CNMP
nº. 174/2017, e art. 8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do Código Civil, envolve a análise dos
livros de contabilidade e sua autorização para registro em cartório,
conforme art. 8.º c/c art. 36, inciso I, da RES-PGJ n. º 008/2010;

CONSIDERANDO que a Fundação AIO de Educação e Assistência
Social - FAES encaminhou a este órgão ministerial o  Livro Diário n.° 22
do exercício financeiro de 2020, para análise e autorização de registro
em cartório;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

RESOLVE

INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES-CNMP n.º
174/2017, e no art. 8.º, inciso II, da RES-CSMP n.º 003/2019, o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se, como
providências preliminares:

a) COMUNIQUE-SE o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP), preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos (SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia
desta portaria para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos
do art. 9.º, da RES-CSMP n.º 003
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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



27Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 18 de dezembro de 2024

/2019;

e) FAÇA-SE CONCLUSÃO para solicitação de análise técnica.

Recife,  15 de dezembro de 2024

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça
em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
GARANHUNS
Procedimento no 02090.000.311/2021 - Procedimento administrativo de
acompanhamento de instituições

ARQUIVAMENTO

Procedimento administrativo de acompanhamento de instituições
02090.000.311 /2021

RESOLUÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 2a  Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Garanhuns, no uso de suas  atribuições legais conferidas pela
Constituição Federal, pela Lei Complementar estadual  n° 12/94 e pela
Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei no 8.625/1993) e
demais legislações pertinentes,

CONSIDERANDO o dever de fiscalização e acompanhamento da
aplicação de  recursos públicos destinados a entidades de direito
privado, nos termos dos princípios  da legalidade, moralidade e
eficiência, previstos no art. 37 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a UPAE, filial Garanhuns apresentou as contas
relativas ao  ano de 2013, para análise por este órgão;

CONSIDERANDO o Relatório de Análise de Contas emitido pelo setor
contábil do Ministério Público, que constatou a ausência de documentos
necessários à análise  da prestação de contas, notadamente o
regulamento próprio contendo os  procedimentos que adotará para
contratação de obras e serviços, bem como compras  com emprego de
recursos provenientes do Poder Público, conforme prevê o art. 14, §2o,
da Lei Estadual no 11.743/2000;

CONSIDERANDO que a documentação complementar não foi
apresentada ao  Ministério Público, conquanto tenha havido sucessivas
requisições;

RESOLVE:

Art. 1o REPROVAR as contas apresentadas pela IMIP - UPAE
GARANHUNS, referentes ao ano de 2013, em razão da ausência de
documentação requisitada, nos termos do Parecer Técnico no 004/2020,
constante deste Procedimento Administrativo, que passa a integrar esta
resolução.

Art. 2o Determinar que sejam adotadas as seguintes providências:

I - Comunicar à Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco,
responsável pelo repasse dos recursos, sobre a reprovação das contas,
para que adote as medidas administrativas e/ou judiciais cabíveis,
incluindo o eventual ressarcimento ao erário, nos termos da legislação
aplicável;

II - Encaminhar cópia integral dos autos ao Tribunal de Contas do
Estado de Pernambuco, para as providências no âmbito de

DESPACHO Nº 02090.000.311/2021
Recife, 16 de dezembro de 2024

sua competência;

III - Determinar à IMIP - UPAE GARANHUNS que adote medidas
imediatas para sanar as irregularidades apontadas, caso sejam
passíveis de correção, no prazo de 10 dias, sob pena de adoção de
medidas judiciais cabíveis;

V - Encaminhar cópia desta resolução e do Parecer Técnico no
004/2020 ao Conselho de Saúde do Estado de Pernambuco, para
conhecimento e medidas cabíveis.

Art. 3o Determinar que a presente resolução seja publicada no Diário
Oficial do MPPE, garantindo a devida publicidade e transparência.

Art. 4o Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Encaminhe-se cópia deste resolução ao egrégio CSMP.

Garanhuns, 16 de dezembro de 2024

BRUNO MIQUELÃO GOTTARDI
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.155/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas
ATA DE REUNIÃO SETORIAL
(PAp 01891.000.155/2023)
Aos 17 (dezessete) dias do mês de DEZEMBRO do ano de 2024, por
volta das 10h15min, por meio do aplicativo GoogleMeet, sob a
presidência do Promotor de Justiça Salomão Abdo Aziz Ismail Filho,
titular da 22ª PJDC da Capital, respectivamente, foi iniciada esta reunião
setorial, com a finalidade de discutir soluções sobre o concurso público
para Professor de Música e da Educação Especial da SEE/PE, máxime
a nomeação de candidatos.
Presente os (as) senhores/doutores (as):
Newdylande de Oliveira Ribeiro de Souza (Superintendente de Atenção
ao Servidor de Relações do Trabalho – Representando a Secretaria
Executiva de Gestão de Pessoas da SEE/PE); VINÍCIUS FINCO
(candidato aprovado no concurso de professor de música); DIOGO
LOPES (candidato aprovado no concurso de professor – de música);
GERÔNIMO BRITO (candidato aprovado no concurso de professor – de
música); GEYSA CARLA VIEIRA MOURA (Candidata aprovada no
concurso – Professora Brailista); LEANDRO XAVIER (Candidato
aprovada no concurso – Professor Brailista).
Aberta a audiência, foi feita uma exposição preliminar sobre a relevância
do tema e, sucessivamente, a palavra foi franqueada aos presentes.
Newdylande de Oliveira Ribeiro de Souza (Superintendente de Atenção
ao Servidor de Relações do Trabalho, representando a Secretaria
Executiva de Gestão de Pessoas da SEE/PE): ao todo, até o momento,
foram nomeados 106 candidatos para Professor de
Música (o edital do concurso previa 101 vagas). Quanto à educação
especial, foram nomeados 195 candidatos (o edital do concurso previa
29 vagas para braillista e 25 vagas para intérprete, no edital). Com
relação à educação especial, hoje, somente existem 14 candidatos
aprovados no cadastro de reserva, sendo eles todos braillistas. Ainda
está sendo feito um estudo a respeito de novas nomeações para o ano
de 2025. A vigência do concurso vai até 12.01.2026, com possibilidade
de prorrogação.  Com relação aos candidatos à vaga de Professor de
Música, são 121 candidatos constantes no cadastro de reserva.
Atualmente, há 08 contratos temporários na área de
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música. Houve a Lei Estadual 18.605, de 27.06.2024, que criou novos
cargos de Professor de Música. Atualmente, há um total de 207 cargos
para Professor de música de nível superior e 22 de nível médio. Dos 207
cargos criados, todos estão preenchidos, sendo que 08 estão sendo
ocupados por Professores CTD. Com relação a novas nomeações, não
há informações se elas ocorrerão ainda este ano.
GEYSA CARLA VIEIRA MOURA (Candidata aprovada no concurso –
Professora Brailista): em Petrolina, há 06 professores braillistas
contratados temporariamente, sendo que existem 06 candidatos
aprovados. Os contratos temporários foram renovados até
setembro/2025.
LEANDRO XAVIER (Candidato aprovada no concurso – Professor
Brailista): na GRE Agreste Meridional (sede Garanhuns), há 03
professores braillistas contratados temporariamente, com contrato
renovado até setembro/2025. Mas, existem 04 escolas sem profissional
braillista, sendo 01 em Garanhuns; 01 em Angelim; 01 em São Bento do
Una e 01 em Saloá.
DIOGO LOPES (candidato aprovado no concurso de professor – de
música): questiona alguns dados sobre cargos ocupados. Em tese,
poderia haver mais cargos
vagos. Sugere uma revisão nos dados da SEE-PE. Questiona os
critérios de nomeação dos candidatos de música e a quantidade de
vagas de cargos de Professor de Música criados.
Ao final, foram PACTUADAS com o Ministério Público de Pernambuco,
com alicerce nos arts. 127, caput, e 129-II da CF/1988 e no art. 26 da
Lei 8.625/93, as seguintes METAS, sob a forma de proposta de atuação
resolutiva e conjunta:
1) para a Secretaria de Educação de Pernambuco (SEE/PE) informar:
  1.1) sobre um cronograma de nomeação dos 14 candidatos aprovados
para o cargo de Professor Brasilista, no exercício de 2025, considerando
a existência de vagas e também a contratação de professores
temporários, máxime nas GRE´s de Petrolina, Garanhuns, Limoeiro e
Vitória;
    1.2) sobre um cronograma de nomeação dos candidatos aprovados
para o cargo de Professor de Música (ensino superior), no exercício de
2025, considerando a atual existência de 08 (oito) cargos vagos (sem o
provimento por Professor efetivo) e a possibilidade do surgimento de
novas vagas, em razão de aposentadoria de Professores e/ou vacância
por outras causas;
     1.3) prazo: até 27.01.2025.
A presente ata, com anuência das partes presentes, será assinada
digitalmente pelo Promotor de Justiça e encaminhada, por e-mail, para
as partes interessadas. Posteriormente, será publicada no Diário Oficial
do MPPE.
Desde  logo ,  des igno  reun ião  se to r ia l  PRESENCIAL  de
acompanhamento deste concurso público para o dia 13.03.2025, às
10h00min. Notificar a Secretária-Executiva de Gestão de Pessoas da
SEE/PE; o Gerente Geral de Gestão de Pessoas/SEE/PE e a
Superintendente de Atenção ao Servidor de Relações do Trabalho da
SEE/PE. Notificar a Comissão.
A fim de preservar a imagem dos participantes desta audiência, o
conteúdo de sua gravação fica reservado somente aos referidos
participantes, cfe. art. 5º, inciso X, da CF /1988 c/c o art. 7º, § 4º, da
Resolução CNMP 23/2007.
Nada mais havendo, os trabalhos foram encerrados, ficando o Promotor
de Justiça responsável pela lavratura da ata. Eu, Salomão Ismail Filho,
Promotor de Justiça do Ministério Público de Pernambuco, por volta das
12h15min, encerro a presente ata.

Salomão Abdo Aziz Ismail Filho
Promotor de Justiça
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE
JUSTIÇA

PROMOTORIA
DE JUSTIÇA

01.01.2025* quarta-feira

13 às 17h Afogados da
Ingazeira

Samuel Farias 1º Promotoria de
Justiça de
Afogados da
Ingazeira

02.01.2025**

quinta-feira

13 às 17h Afogados da
Ingazeira

Samuel Farias 1º Promotoria de
Justiça de
Afogados da
Ingazeira

03.01.2025**

sexta-feira

13 às 17h Afogados da
Ingazeira

Daliana Monique
Souza Viana

2º Promotoria de
Justiça de
Afogados da
Ingazeira

04.01.2025

sábado

13 às 17h Afogados da
Ingazeira

Romero Tadeu
Borja de Melo Filho

3º Promotoria de
Justiça de
Afogados da
Ingazeira

05.01.2025

domingo

13 às 17h Afogados da
Ingazeira

Romero Tadeu
Borja de Melo Filho

3º Promotoria de
Justiça de
Afogados da
Ingazeira

06.01.2025**
segunda-feir

a

13 às 17h Afogados da
Ingazeira

Daliana Monique
Souza Viana

2º Promotoria de
Justiça de
Afogados da
Ingazeira

11.01.2025

sábado

13 às 17h Afogados da
Ingazeira

Carolina Gurgel
Lima

Promotoria de
Justiça
Substituta de
Afogados da
Ingazeira

12.01.2025

domingo

13 às 17h Afogados da
Ingazeira

Carolina Gurgel
Lima

Promotoria de
Justiça
Substituta de
Afogados da
Ingazeira

18.01.2025
sábado

13 às 17h Afogados da
Ingazeira

João Mateus Matos
Oliveira

Promotoria de
Justiça de
Carnaíba

19.01.2025
domingo

13 às 17h Afogados da
Ingazeira

João Mateus Matos
Oliveira

Promotoria de
Justiça de
Carnaíba

25.01.2025
sábado

13 às 17h Afogados da
Ingazeira

Samuel Farias Promotoria de
Justiça de
Itapetim

26.01.2025
domingo

13 às 17h Afogados da
Ingazeira

Samuel Farias Promotoria de
Justiça de
Itapetim

***Feriado municipal.

*Confraternização universal; **Recesso.
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 3.813/2024

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 12 – AFOGADOS DA
INGAZEIRA

Afogados da Ingazeira, Brejinho, Carnaíba, Iguaraci, Ingazeira, Santa Terezinha, São José do Egito,
Solidão, Tabira, Tuparetama

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA

07.01.2025 terça-feira Afogados da
Ingazeira Daliana Monique Souza Viana

08.01.2025 quarta-feira Afogados da
Ingazeira Daliana Monique Souza Viana

09.01.2025 quinta-feira Afogados da
Ingazeira Daliana Monique Souza Viana

10.01.2025 sexta-feira Afogados da
Ingazeira Daliana Monique Souza Viana

13.01.2025 segunda-feira Afogados da
Ingazeira Carolina Gurgel Lima

14.01.2025 terça-feira Afogados da
Ingazeira Carolina Gurgel Lima

15.01.2025 quarta-feira Afogados da
Ingazeira Carolina Gurgel Lima

16.01.2025 quinta-feira Afogados da
Ingazeira Carolina Gurgel Lima

17.01.2025 sexta-feira Afogados da
Ingazeira Carolina Gurgel Lima

20.01.2025 segunda-feira Afogados da
Ingazeira Daliana Monique Souza Viana

21.01.2025 terça-feira Afogados da
Ingazeira Daliana Monique Souza Viana

22.01.2025 quarta-feira Afogados da
Ingazeira Daliana Monique Souza Viana

23.01.2025 quinta-feira Afogados da
Ingazeira Daliana Monique Souza Viana

24.01.2025 sexta-feira Afogados da
Ingazeira Daliana Monique Souza Viana

27.01.2025 segunda-feira Afogados da
Ingazeira Carolina Gurgel Lima

28.01.2025 terça-feira Afogados da
Ingazeira Carolina Gurgel Lima

29.01.2025 quarta-feira Afogados da
Ingazeira Carolina Gurgel Lima

30.01.2025 quinta-feira Afogados da
Ingazeira Carolina Gurgel Lima

31.01.2025 sexta-feira Afogados da
Ingazeira Carolina Gurgel Lima
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ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 3.814/2024

Onde se lê:

ESCALA DE PLANTÃO DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL
COM SEDE EM PETROLINA

Endereço: Av. Fernando Menezes de Góes, nº 625, Centro, Petrolina – PE Fone: 3866.6400
E-mail: plantao2a@mppe.mp.br

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE
JUSTIÇA

PROMOTORIA
DE JUSTIÇA

12.01.2025
Domingo

13h às 17h Petrolina Igor de Oliveira
Pacheco

2º Promotor de
Justiça Cível
de Petrolina

Leia-se:

ESCALA DE PLANTÃO DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL
COM SEDE EM PETROLINA

Endereço: Av. Fernando Menezes de Góes, nº 625, Centro, Petrolina – PE Fone: 3866.6400
E-mail: plantao2a@mppe.mp.br

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE
JUSTIÇA

PROMOTORIA
DE JUSTIÇA

12.01.2025

Domingo

13h às 17h Petrolina
Igor Couto Vieira 1ª Promotoria

de Justiça de
Cabrobó
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ANEXO DO AVISO nº 236/2024-CSMP 

 

Relação de processos prorrogados 

Nº Conselheiro (a): Dr. AGUINALDO FENELON DE BARROS 

1. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AFRÂNIO 

Procedimento nº 01631.000.220/2022 — Inquérito Civil 

2. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CORRENTES 

Procedimento nº 01653.000.030/2021 — Inquérito Civil 

3. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE 
JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Procedimento nº 02144.000.447/2021 — Inquérito Civil 

4. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DO BELMONTE 

Procedimento nº 01712.000.004/2020 — Inquérito Civil 

5. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAMANDARÉ 

Procedimento nº 01718.000.224/2022 — Inquérito Civil 

6. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARARIPINA 

Procedimento nº 02040.000.182/2021 — Inquérito Civil 

7. 18ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL 

Procedimento nº 02053.003.135/2022 — Inquérito Civil 

8. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAGOA GRANDE 

Procedimento nº 01681.000.058/2020 — Inquérito Civil 

9. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE 
JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Procedimento nº 02144.000.254/2022 — Inquérito Civil 

 

Nº Conselheiro (a): Dr. EDSON JOSÉ GUERRA 

1. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE 
JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Procedimento nº 02144.000.221/2020 — Inquérito Civil 

2. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE PALMARES 

Procedimento nº 02308.000.140/2023 — Inquérito Civil 

3. 18ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL 

Procedimento nº 02053.002.538/2021 — Inquérito Civil 

4. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE GOIANA 

Procedimento nº 02070.000.056/2020 — Inquérito Civil 

5. 26ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL 

Procedimento nº 01998.000.144/2023 — Inquérito Civil 

6. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARARIPINA 

Procedimento nº 02041.000.041/2020 — Inquérito Civil 

7. 18ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL 

Procedimento nº 02053.003.137/2022 — Inquérito Civil 

8. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO CABO 
DE SANTO AGOSTINHO 

Procedimento nº 02326.000.504/2023 — Inquérito Civil 
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O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do 

regime democrático e dos direitos sociais e individuais indisponíveis (CR/1988 – art. 127) 
  Rua do Imperador D. Pedro II, 473 - Ed. Roberto Lyra - Santo Antônio – Recife/PE - CEP 50.010-240 Fone: (81)3182-7000 

 

 

 
ANEXO DO AVISO CPJ Nº 14/2024 

 
 

NOME RAZÃO 

Dra. Deluse Amaral Rolim Florentino Candidata 

Dr. José Paulo Cavalcanti Xavier Filho Candidato 

Dra. Maria Lizandra Lira de Carvalho Candidata 

Dr. Maviael de Souza Silva Candidato 

Dr. Silvio José Menezes Tavares Candidato 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL

ESCALA DE SESSÕES EM JANEIRO 2025

1ª Câmara Criminal:

Sessões ordinárias: Terças-feiras às 14:00h:
Dia 07.01
Dia 14.01
Dia 21.01
Dia 28.01

Dr. Ricardo Lapenda Figueiroa
Drª Cristiane de Gusmão Medeiros
Dr. Mário Germano Palha Ramos
Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa

12º Procurador de Justiça
7º Procurador de Justiça
1º Procurador de Justiça
10º Procurador de Justiça

Sessões extraordinárias:
1ª Sessão
2ª Sessão
3ª Sessão
4ª Sessão

Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa
Dr. Mário Germano Palha Ramos
Drª Cristiane de Gusmão Medeiros
Dr. Ricardo Lapenda Figueiroa

10º Procurador de Justiça
1º Procurador de Justiça
7º Procurador de Justiça
12º Procurador de Justiça

2ª Câmara Criminal:

Sessões ordinárias: Quartas-feiras às 14:00h:
Dia 08.01
Dia 15.01
Dia 22.01
Dia 29.01

Dr. Fernando Barros de Lima
Dr. Fernando Barros de Lima
Dr. Mário Germano Palha Ramos
Drª Sineide Maria de Barros Silva

14º Procurador de Justiça (acumulação)
3º Procurador de Justiça
5º Procurador de Justiça (acumulação)
11º Procurador de Justiça

Sessões extraordinárias:
1ª Sessão
2ª Sessão
3ª Sessão
4ª Sessão

Dr. José Correia de Araújo
Drª Sineide Maria de Barros Silva
Dr. Mário Germano Palha Ramos
Dr. Fernando Barros de Lima

22º Procurador de Justiça
11º Procurador de Justiça
5º Procurador de Justiça (acumulação)
3º Procurador de Justiça

3ª Câmara Criminal

Sessões ordinárias: Quartas-feiras às 09:00h:
Dia 08.01
Dia 15.01
Dia 22.01
Dia 29.01

Dr. Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti
Drª Laíse Tarcila Rosa de Queiroz
Drª Laíse Tarcila Rosa de Queiroz
Dr. Adalberto Mendes Pinto Vieira

13º Procurador de Justiça
6º Procurador de Justiça (acumulação)
9º Procurador de Justiça
4º Procurador de Justiça

Sessões extraordinárias:
1ª Sessão
2ª Sessão
3ª Sessão
4ª Sessão

Dr. Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti
Dr. Adalberto Mendes Pinto Vieira
Drª Laíse Tarcila Rosa de Queiroz
Dr. José Lopes de O. Filho

13º Procurador de Justiça
4º Procurador de Justiça
9º Procurador de Justiça
2º Procurador de Justiça

4ª Câmara Criminal:

Sessões ordinárias: Terças-feiras às 09:00h:
Dia 07.01
Dia 14.01
Dia 21.01
Dia 28.01

Dr. Aguinaldo Fenelon de Barros
Dr. Edson José Guerra
Drª Adriana Gonçalves Fontes
Dr. Manoel Cavalcanti de A. Neto

24º Procurador de Justiça
21º Procurador de Justiça
16º Procurador de Justiça
20º Procurador de Justiça

Sessões extraordinárias:
1ª Sessão
2ª Sessão
3ª Sessão
4ª Sessão

Drª Adriana Gonçalves Fontes
Dr. Edson José Guerra
Dr. Aguinaldo Fenelon de Barros
Drª Mariléa de Souza Correia Andrade

16º Procurador de Justiça
21º Procurador de Justiça
24º Procurador de Justiça
17º Procurador de Justiça

Aguinaldo Fenelon de Barros
24ª Procurador de Justiça Criminal

Coordenador da Procuradoria de Justiça Criminal

ANEXOS - ESCALA Nº ESCALA DE SESSÕES EM JANEIRO 2025

ANEXOS - ESCALA Nº ESCALA DE SESSÕES EM JANEIRO 2025


		2024-12-17T18:47:59-0300
	PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA




